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1. A RESOLUÇÃO ALTERNATIVA DOS CONFLITOS EM 
MAT~RIA CRIMINAL: DADOS DO DIREITO ESTRANGEIRO 
Embora habitualmente utilizada no campo dvel, a resolução 
alternativa de litígios vem se tornando uma realidade na seara pe-
naI. Com efeito, a crise que enfrentou a Justiça criminal na última 
quadra do século XX impôs a fuga aos modelos tradicionais. No 
evolver dos sistemas jurfdicos, principalmente em relação a delitos 
que afetam em menor escala bens jurídicos penalmente protegidos, 
ou mesmo em relação a infrações de potencialidade lesiva atenua-
da, percebeu-se que a adoção do consenso poderia tornar-se um 
recurso útil à resolução dos problemas que afligiam os Estados con-
temporâneos. Tal percepção não se consubstanciou tão-somente em 
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uma solução alternativa à Justiça tradicional, mas revelou uma ver-
dadeira evolução social'. 
Em alguns países, a existência de institutos baseados no acor-
do de vontades dos partícipes da relação jurídico-criminal configura 
tradição de longa data. Em outros, experiências têm sido realizadas 
recentemente, algumas inovadoras, outras importadas de modelos 
alienígenas, Neste último caso, a importação nem sempre tem sido 
realizada de maneira cuidadosa ou apropriada2, 
Os Estados Unidos da América, em virtude de sua incontrastável 
hegemonia político-econômica, têm exercido considerável força de 
atração sobre outros ordenamentos jurídicos), principalmente no que 
diz respeito à adoção dos chamados A/ternative Dispute Reso/ution 
(ADR), inclusive em matéria penal. Ressalte-se, contudo, que tal influ-
ência, por vezes excessiva, já vem encontrando certas resistências 
no plano doutrinário europeu" e latino-americanos, 
'Neste sentido, confira~ a observação de I(AN-PIDIIIE BONAIt ·SoiMITT: "La médiation pérule ne tr!pIPsenIe piJs une 
rinv»e:'~Jl.Jjuri:e;céstUllphétnlJhleplusprolcndquitraduitnonseulemetwune~desrJRX1tfS 
etW/t>1 tut« la ~civr1eenl7liIlRJredegetiondesClJf16its, ffliJÍSi1USJÍ unetMXttiondenotre ~lUSuneplusgrande 
compIixM' ("La rno!di.uion pénare en France et aux &ats-Unis". DnJit d SocUII. lIedIerdtes el Travam 3. Paris: 
LG.D.J., 1998.p.07). Ydoainda,arespeitodoordenamelltojur(dicoarsentino,comboaooletadedadosestall'stioos,o 
trabalho de MAIIiI PAUA SolA inliIulado "EmIdiosobe la bdibiridadde aplicaci6nde los SÍ1IemHderesolución aItcmativa 
de conflidos enmaleria penal-. ResoIuà6n alternativa ele cordIlcIos penaIes. HedIad6n ele conflido, pena Y 
... _ISO(Org. Gabriela RodriguezFerNndezJ. Buenos Aires: Editores dei Puerto, 2000. p. 33154. 
• Bem adwrtem Auono M. B_ e lata ()wa)o que "údiscusi6nJJJbreú 'leyinpotfdt:b ; en INlidadescondewa 
cuesli611: se traU, antes bien, de que ú tea!pÓ6n de ú ktJisl.zci6n CJIIranjer.J se hizo con un gran descuido por lóIS 
aJfIdiOonesde 3pIicdc:i6n, nountopor las t»ndiciones ~y IlJCi.JIes -quehabtf.Jn lIevma um.rpliCdción 
"'lfiIes",a -, sinopor la f.JItd de illSlitucionesqueú apliaran. esdecir, potfIUCno emnoacomp.Vl.Jd.J de U1I.JptONndJ 
refónru juãeia" (De las -Repíll,licas AétuJ- ai &lado ele Derecho. Buenos Aires: Ad-Hoc, 2004. p. 1161. W'de, 
ainda a este respeito, por oportunas, as consideraçcles sempre bem lançadas por Iast CAaLos BAAsos.\ MOIIlIIA em -A 
il11fXlltlÇ!o de modelos jurúficos-. Temas ele Direito Ptoceswal. Oitava Série. São Paulo: Saraiva. 2004. p. 2551166. 
, Neste sentido, 105l CAaLos BAasos.\ MoRlIIIA. ·0 processo penalllOl1e-americano e sua inRuência-. lemas de 
Direiao Process .. al Oitava Shie. São Paulo: Editora Saraiva, 2004. p. 231. Obsetva ainda o autor, com propriedade: 
'Raro é o povo - se algum exisIe - que permanece imune ;\ Inftuência dos padItIes none-americanos. Alua esse 
movimento em lodos os SElares da ~da social, e o direito nlofazmcceçao. Alé orden.vnentossccularmenle filiados a 
Ir.IdiçllesdMnas sucumbem. de modo espondneooo sob a preWode realidades conc:rà1t, à c:onenIeZ.t assimiladora". 
• Neste ponto, c mais de perto no que diz respeito ao ordenamento jurídico italiano, oportunas as observac;ões de 
. E ""10 AMooIO: "Una soda di anticultura del/a compdrarione S/a diffondendo nel nostro Paese lo S/errotipo deI 
'processo al/'ameri~ana • come meta obbIigata nella rifon'l'ld tkl/a giuS/iria pena/e. La stJfTIpiJ e gli altri meui di 
comunic.uionedi m.usa iM/Slono on'I'Idi da qualche anno nel dipingere il fuJuro dei processo peflJle ÍlJliano con i 
colori della bandiera americana, senra d.mi arirodi cJpirequal e 1.1 INle stronur.1 deI rito .1CCUSiltorio trIeSSQ a 
ountodJl Parlamento con ú letJge 16 febbraio 1987 n. 81, che lu de/egato il GoK!tTlOa etTIdflilre il nuollOcodire di 
orocedllra pen.J/e. E a queSld suggestione non sembrdno cdpaci di sottrJrsi nemmeno alcuni cper.1tori deI dirino i 
qlldli pensano che I ább.Jndono dei modeIlo inquisitorio cui e impronldto il crxiire vigente, si tracJl/Ca sostanri.1lmente 
inunaglobaleemecr:dnicatrasposirionedelsistemadigiutizi.1dOltreoCfMnonellenostreaulegiudiriarie" (E"NIO 
AMODIO. -Miti c realti\ deUa giuSlizia nordamericana. 11 modcUo accusatorio Slatunitcnse eil codicc di proccdura 
pcnale dei 1989'. Processo Penale, dirillo europeo e commOl) law. Milano: Giulfrê, 2003. p. 179/180). 
'Na doutrina latino-americana, vide, por lodos, J05l ÚRl05 BAlIJIOSA MOII(RA. ·0 processo penal nor1e-americano 
c sua influência-. dI. p. 2311137. 
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Não se pode negar, contudo, que institutos como o plea 
bargaining e o nolo contendere encontraram naquele país solo 
fértil ao seu florescimento. Os motivos para tanto são diversificados: 
há quem sustente que isto se dá por força da inexistência de um 
contrapeso eficiente à extensão acentuada das garantias constituci-
onaisb; existem, ainda, segundo alguns, razões menos nobres, como, 
por exemplo, a tendência de juízes em se livrar da sobrecarga de 
trabalho, ou a dos prosecutors em conseguir um maior número de 
condenações com vistas a angariar a simpatia de seu eleitorad0 7• 
De qualquer maneira, é intensa e notável a presença dos menciona-
dos institutos nos Estados Unidos da América. 
A propósito, no sistema processual penal norte-americano, 
consoante as 11 Federal Rules of Criminal Procedure" de 2004, o im-
putado responde à acusação por intermédio de um ato denominado 
plea, que pode consistir em uma declaração de ser ele culpado 
(guilty plea), inocente (plea of not guilty), ou mesmo em não con-
testar a acusação {nolo contendere)8. Na quase totalidade dos ca-
sos os acusados se declaram culpados, sendo pequeno o número de 
processos que chegam ao trial 9• Tal se deve à prática bastante di-
fundida do plea bargaining, consistente em uma negociação entre 
o prosecutor e a defesa do imputado, buscando-se um consenso no 
tocante à pena que será aplicada 10. Neste caso, porém, assunção de 
h Neste panicular. <l6sinalou lUIS MARIA DIU·PICASlO: "Hily que tener presente que cl extrilarfinafio deSilrollo de 
dichos memnismos ilhemilt;vos (guil1y plea, plea bargaining) se rkbe, prohilblemcnte, illiI necesklild de llalla, un 
contri1pt!5Odeclidenciild liI formid&bleextensi6ndelasgarilnti.uconstitudofldles, comoseddlil S. P. Freca!fO, A 
Comparali\/e In\lestigalion inlothe American Prac1ice 01 Pica Bargaining anel the New Italian Criminal Procedure 
Code, memorj,uJe ll.M., /st;tuto Univenitario [uropeo, Flamc;iI, 1994" (EI pode ele K1ISM. Ministmo Fiscal y 
constitucionalismo. Barcelona: Aricl Derecho, 2000. p. 79). 
, A respeito destes últimos motivos, consulte·se Jost CARLOS BARBOSA MOIttIRA. 'la transacci6n penal brasilei'la y el 
derecho noneamericano". Temas. Direito "'oassuaI. Sétima Série. São Paulo: Sarai\/a, 2001 . p. 234. Em outro 
ensaio. o ~ autor anota: " Un r!jemplo bien ronocido es e/pica bargaining. queddemJs RJministril "/district 
anorney interesJdo en present.me como cilndicúto en Iils ptóxim.u elecciones utU oportunidild de conqUistdf 
t'ledores mt'fICiOndndo en sus discursos un número decondeni/S penilles inmenSdmcnte superior d dquélque, de 
no ser ilS/; éI hubi",y" podido ron5e[Juir, debido d Id Icntitud IMMUdl de IMprocesos -/d CUiI estJ lejos de constituir 
"ru cdradcfist;c" cXc/USiVd dt.·I't'f'Ct'r munúd' (·Br~ ..... es obscrvacioncs sobre algunas tendencias contcmporáneas 
dei praceso pcnal-. Temas de Direito "'ocl/Slual. Sétima Série. S30 Paulo: Saraiva, 2001. p. 220) • 
• Assim dispõe a Nule lI, d, I: "/nGen«al Adefend.Jntl7lilypkddnotguifty.guifty. orfwhittheCOtllt. sc:onsentJnoIo 
contenden!' . 
• Assim, lost CARLos BARBOSA MOREIRA. la transacción penal brasilei\a y el de recito norteamericano. dI. p. 232. 
lU Referida prática \/em regulamenlilda na Nule 11. c, I, das' (roer,,1 Ruleso/Ctimindl Procedunj" de 2004. 
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culpa pode ser utilizada contra o imputado em posterior processo 
civil de responsabilidade pelos danos causados à vítima do crime 11. 
Já por intermédio do n% contendere, que se verifica com o con-
sentimento da Corte, a qual deve levar em conta o interesse público 
na efetiva administração da justiça 12, o acusado, apesar de não ad-
mitir sua culpa, sofre uma condenação, podendo contar com a be-
nevolência do juiz na aplicação da pena0 • 
Mas, como já afirmado, o ideário da resolução alternativa de 
conflitos penais vem expandindo-se por diversos ordenamentos jurí-
dicos. Em terreno europeu, por exemplo, a médiation pena/e já se 
tornara realidade na França por volta do ano Ide 1980, ainda que 
sem regulamentação, graças a iniciativas de membros do Ministé-
rio Público (magistrats du Parquet) e de responsáveis por movi-
mentos associativos de ajuda a vítimas de crimes l4• A médiation 
pena/e, naquele país, todavia, só veio a ser implantada legalmente 
por intermédio da loi du 4 janvier 1993's. Na Itália, com o advento 
do Codice di Procedura Penale em 1988, criou-se o instituto da 
Napp/icazione della pena su richiesta di parti" (art. 444)16, tam-
bém denominado patteggiamento, com o qual o Juiz aplica uma 
pena resultante de um acordado requerimento das partes, vale di-
li /ost Cw.os BAItII05o\ MOIIERA. "La transacd6n penal brasile/la y eI derecho norteamericano"o Temas de Direito 
ProcesAJaI. Sétima Sérieo Sâo Paulo: Saraiva, 20010 po 2330 
" Estatui a Rule ", a, 2. -Conditional pleao Whf~ theconsenl oIlhecoutt andthe govemrnent. a áefef1ddnt mayenter 
iI condiliOflilI plea oIguiltyor nolocontendere, -wns in wrilins theright lo bavean appe/liltecoutt review an 
aáKYsedetermifIJtion 01 a specifiedpn!trial motion. A tkfendantWhoprevails on iippeill maythen withárawlhe 
piei' olã a Rufe lI, a, J, dispõe: • NoIoCfllltmdae plGolJefDreacaptingaplea 01 n%CDfltelldere. thecourt must 
considertheparties·viewsandthepublicillleteStintheelfectiveadminislrationoljustice·o 
11 /ost Cw.os BARBOSA MOREIRAo 'la transacci6n penal brasilefta y el derec:ho norteamericano"o dI. po 2350 
I. Nesle sentido, /WloP_ BONAftoSolMlTTo 'La médlatlon pénale en Franceet aulC ttats-Unis"o dI. p. 290 
" Dkp&o Jltide 41 da Loi du 4 janvier 199~ 'leptOClllf!ClTde la Rtfpubliquepeut enRn, piNlilblement à SiI dt!cision 
sur I ãetion publique er ilK'C I ãccrxrI des pJtties dt!cidef de recourir à une mMiillion s í/lui i1ppNi1Jl qu une ~/e 
mesure est susaplible dãssurer lillip.Jration du dotntnage ausé oi la viclime, de metIre lin au lTOUbIe IésululII de 
Iínfraetion et decontribuer au ff!Clilssement de I 'Juteur de Iínfraction"o 
I. Dispõe o ano 444 do Codicedi ProaxIdura petlille iuliilno: • lo L ímputillo e il pubhlicoministeropossonochiedere 
ill giudice I "ãpplicazione, neI/a spede e nella misura indicillil, di UfIJ Silnzione SOSIÍlutiva o di UfIiI pena pecUnidrid, 
diminuila finoa un terzo. onvo di UfIJ pena detentiva qwndo quesIil, tenUlD coIIIo dellecin:onstilf/Ze e diminuiu 
fino d un terzo, non supera cinque dnni soIi o c:ongiunti iI pena pecunÍilriao l-bis. Seno esdusi ddll 'JppIiCdZionede( 
romt'fIill iprocedimentiperidefitlidievi /dJtíro!o51, canmi Jobis e~o nonc:ht!quellicontrocolomche SÍdno 
suli dichi.uati delinquenti abitua/i, proIessiOllilli eperlendenzd, oreciáivi ai -w dellãrticolo 99, quarto c:omtniI, de( 
codice penale, qlliJloriJ la pena superi due ilnni soIi o congiunti a pena pecuniilria ( .. 0)"0 
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zer, do imputado e do Ministério Público 17. Em Portugal, o Código de 
Processo Penal de 1987 instituiu a suspensão provisória do processo 
(artigos 281 2 e 282°)18, a qual também se assenta na 
consensualidade'9 . A titulo ainda exemplificativo, é de se notar que 
a resolução alternativa de conflitos penais também foi adotada pela 
Espanha, no campo das infrações cometidas por menores, com a 
ley Orgánica 5/2000 2°. 
Já na América latina, na última década do século XX, pulula-
ram reformas que, em grande parte, tiveram por preocupação a 
implantação de medidas alternativas à Justiça penal tradicionapl. 
Neste particular, pôde-se constatar, de maneira genérica, a inser-
ção, nos ordenamento processuais penais latino-americanos: a) de 
" PAOlO TONIHI. Lineamen1i di diritto pr_1e penale. MilallO: Giuffre, 2003. p. 339. Para um 5udodetalhado 
acerca do IM'frBBiamen'o, consulte-se ANOIIlA MONTAÇNI. 11 patteggiamentodella pena. Rimini: Ma88ioli Editore, 
2004. 
lA Displle o artigo 281· do Código de l'Iocesso Penal português, com redação dada pela lei ""59/98: 'Attigo281g 
Suspens.foprovis6riildoprocesm. I-SeocrimeforpunfvefCOl7lpenildepris.fonJolllpf!riorildncoil/JOSouCOl7l 
1d1lfJodiletentedilprisSo,podeoMinistérioPliblicodecitJir-se,COI7IilconcrxdJndildojuizdeinstnJç.fo,peIi1 
suspensJo do fIIocesso, mediante a inrpcWfJo iIO atgllido ele injuf1ÇiJes e regras de condutil, se se verilic~ os 
SJetIIlintesptf!SSlrpaslos.: dJ ConconIJnd.J do.JtgUitbethimÍSlente; bJ AustIrIciiI de iInt«ederwa aimitl.lis doiUlJUÍdo; 
c)NJo""Wt'lugilra medida elesegur.Jnça deintenumento;dJCarácteróll1linutodilcu!p.J; e e)Serdepn:wrque 
ocumprimentodilsinjuflçõeseregrilSdecondUld~suGdenlemenleJsexiB'nciasdeprevertÇJoqueno 
cdSOsebç.unsentir.2-SSo0p0niveisaoa'IJUidoilSsqpliflll!sinjunpkseregr.udecondutil:ilJlndemniz,uolesado; 
b) Ddr ao lesado satisfaçJo mot'iJl adequiKb; c) Cntreg,u iIO útJáo ou iI instituições privddils de soliddliedilde sodal 
rettiJ quantia; dJ MIo exerret' detetmillild.u fI(ORsslJes; e} Mo Ií'equent,u cwtos meios ou lugalf!:f; I) NJo residir em 
cMOS Ill/JdTes OfIIf!lJiiJes;gJ N.foarot11pdnhiJr, dloprou receberCf!ltMpessoiIS; IV Mo terem seu poderdetetminados 
obp.'ctos c.1piUes de &lei/ita, .1 prJtiCd deoutlO crime; i) qualquer outro comparti/mento etpeCiillmente exigfvel pelo 
('&o. (. •• )~ . 
,. Como bem observa GDtMANO MAAQua Q.\ SI.VA, 'dsuspt!flSJoprol'Ísóriddoprocessodssenldessencid/mentend 
buscildesoluçlJesco~ispdraaprolecrJodosbensjurfdicospenillmentetutelddosedressocializdÇ<fodos 
dtYinquentes, qwndo seja diminuto o grau tÚ cu!p.J e em concreto, seja possível Jlillgirpt" meios fTldá benignos do 
que.1 pt!fId criminal os fins que presidiram J incrimiruçJo, em dbstracto, dos (iJctC)S' «(uno de processo penal. 111. 
Lisboa: Editorial Verbo. 1994. P. 109/110) • 
.. DispOeo art. 19da leyOtgJnicJS/1OOO, de 12deertero, reguliIdoriIdelatepoflSilbl1idddpetldldelos~'eS. 
• ~mief/lo dei expedienle pt" concilidción o repd,dCi6n enlre eI tnefIlN Y 1.1 vfctil'l/d. I. 'dmbWn poárJ eI 
MinisterioFiscdldesistirdelilcontif/UiJCÍ6ndelexpediente, JlMdiendoi//dgravediJdycirr:ultSUnclilSdeloshechos, 
y .lla eirr:unSldocia de que i1demJs el menor sehdyd conciliado con 'ill'Íctimil o ""ya ilSUmido eI compromiso de 
rt'fAlfilrel d.lOO causadoala v(ctil'l/d oal perjudicadopt" el delito, ose""y" comptrJlTletido d cumplir 1.1 dctividad 
edllcdtivdptrJpueSldpt"elequipott!cnicoensllinfonne( ... )". Para maiores detalhes, na Espanha e na província da 
CaIai unha. vide V AltIU.\ ESn!tR lAVAT. "U modelo calalãn: un exemplo de sistema penal abierto·. Resoluci6n 
alternali\la de conflidos penales. Mediaci6n de conflicto, pena y conJenso (018. Gabriela Rodríguez 
fetn'\rx!ez). Buenos Aires: Editores dei Puetto, 2000. p. 193(135 . 
.. P <IM um excelente apanhado a respeito da introdução de medidas alternativas ao sitlema penal na América 
latind, vidLolas refonnuproceMlespendcunAmbica latina(ÜIg. Julio 8. J. Maier,!<ai Ambos e lan Woischník). 
Ad.Uoc. 8uenos Aires. 2000. 
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institutos ligados ao princípio da oportunidade, tais como a 11 suspensión 
condicional dei proceso"; b) dos denominados 11 acuerdos 
reparatorioS'; G do "juicio abreviado"22. Diante da elevada taxa de 
criminalidade que se observa nos países latino-americanos, e tam-
bém por razões econômicas, os legisladores se viram obrigados a 
oferecer aos usuários do direito tais soluções alternativas21 • 
Assim, a Argentina conta com a 11 suspensión dei proceso a 
pruebil' no art. 76bis (incorporado pela ley 24.316, art. 3~ de seu 
Código Penal e com o denominado "juicio abreviadd' no art. 431 bis 
(incorporado pela ley 24.825) do Código Procesal Penal de la 
Nación24• O Código Orgánico Procesal Penal da Venezuela, de 1998, 
instituiu a su1j:Jención condicional dei proceso (artículos 37 a 42125 , 
os acuerdos reparatorios (artlculos 34 a 36)26 e o procedimiento 
U Assim, ADRIAN MAacHIsIo. Principio de opotunidad y A1idas alternativas ai juicio oral en América latina 
(Org. 'ORe STlI'I'U e AIlIIWI MARoIlSlO). Buenos Aires: Ad-Hoc, 2002. p. 535. 
li Neste sentido, KAI AMsos e fAUZI HASSAN CHOUIR. A reforma do Processo Penal no Brasil e na América latina. 
São Paulo: Editora M«odo, 200 1. p. 265 • 
.. O C6digoPend/arger'4ioo, a respeito da suspensióndeljuícioapn1eb.J,di~L'fn seu art. 76bis: "Elimptll.JdocJ..· 
undelilodeacc:i6npúblic3n!primidoconpetladeteclusi6noprisióncuyomJximonoexcedddelresdOOs,podr.l 
soIicit.ula~deljuicioaptueba. lnloscasosdetXJllCtJJ'SOdedelitos. elirrrpurmt.unbit!npodrJsoIicit.Jrld 
suspemi6ndeljuicioaproebasielmJximodelaperudeteclusi6noprisi6ni7plicdblenoexcediesedelresaOOs. AI 
pteSIMl.ulasolicitud, elimputadodeberJ oftecrrhacerseGll1JO de la t't'pdraci6ndeldallo en la medida delporsible, 
sinqueelfoimpliquecoofesi6nnilf!COflOCimientdelatepOOSilbilidaddvilcOIle!pOIIdiente. EljuezdeddirJsobre 
razolldbilidad dei oIredmiento en tesoIud6n fundada. til p31te damnilicadd podrJ Kt!pIdr o no la ff!fJiIr.Jd6n 
ofrtrida, y en este úhimo CdSO, si la realiz.JCi6n dei juido se smpendiere, lendrJ /ldbiliuda 1.1 dcc:Í6n dvil 
CDlI~ Si lucilDlnstJfICÍiIS dei CMOpemlitief'imdej;uen suspensoel cunplimíertode la conderu apIiGJble, 
y hubiese COItSlNIIimiento del6sGJI, eI tribuflill podrJ suspender la IWIíZdd6n dei juido. Si eI delítoo alguno de los 
delitos que integran eI concurso estuviera reprimido con peru de multa dplicable en fom/il conjuntd o alterr/dtiva 
con la de prisi6n, será condid6n, ademJs. que sepaaueel m(nimo de la mu/t.u:otre!pOndientc. II imp/ltadodcberJ 
ab.mdonar en favor deI Estado los bienes que presumib1emente resultar.tn decomis.ulos en caso q/le teca~ra 
conden.J. NoptOCf!del"S lasuspensi6ndel juicioa prueba leopedDde Iosde.",~osn:primidos conpen.l de inh.lbilitdCión". 
Sobre este in51iluto, na doutrina argentina, consulre-se luis M. Bonetlo. la suspensi6n dei juicioa prueba. Buenos 
Aires: Marcos lcrner Editora Córdoba, 1998. 
OI Odpôemos ,Jniéulos37e38do C6digo OtgJnico Proces.JIPm.J/da Venezuel~ : "Miéulo37. Requisitos. Enlos 
C.HllJenque,porL1penaesfdblcddaparaeldelitoobjewdelp'OC'eSlO, seilproceáentelasuspcnsi6nrondiciOflillde 
la ej«uci6nde la pena. eI inputadopodrJ soIicit.u ai juez decontrcJlla surpensi6n condiciOllilI dei piAnO, siempre 
que admiu eI hechoque se Ie àtTibuyrl'; "Mfcu/o 38. Procedimiento. A los efectos dei ototg.mIÍento de la mediá.J, 
eI juez oirJ aI fiSCill .11 impulddo y .I la vfctima, que /ldya pillticipacJo de cualquíer maneril et/ eI piXoeso, Y resoIVf.'t"J 
en la mism.J audienda. ta resoluci6n lijarJ las condiciones biljo las CIJiIles se smpende eI p'OC'eSlO. Si la solícitud es 
denegada, la admisi6n de los hechospor ",,,te dei imputado nopodr.t consideratSe como reconocímiento de 111 
tr!!pOnSJbilid.td'. 
,. E51alui o ilIf(Clllo 34 do C6digo Org.tnico Proces.J/ Peflill da Venezuela: "Cuando el hecho ptiníble recaiga sobre 
bi.>nes junaicos disponibles decarJcter p.rtrimonial o cuando se tratededelitos culposos. eI juer podrJ. desde /" f,1Se 
ort!pdratOTÍa, i1pTObar acuerdos t't'pdratorios entre cl imputado y la vfctima, verificando que quienes concu",m aI 
aaitYdohayanpn:stadosuconsentimierrtoenromulíbreyconplenoconocimientodesusderechos. Elcump/imít!nlo 
deI acuerrio ff!fJiIratorio eJdinguirá la acción peflill respecto dei imputado que hubiere inten.-enído en éI. Cu.mdo 
existan varios imputados o VtétifTlds, eI ptrXt'SOcontinUilTJ n:specto deMluellosqueno/ldn concunidoal da/mio". 
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por admisión de los hechos (artículo 376)17. Já o Paraguai, por intermé-
dio do Código Procesal Penal, também de 1998, regulamentou a 
suspensión condicional deI procedimiento (artfculos 21 a 23)28, 
contando ainda com o procedimiento abreviado (artículos 420 e 
421)29 e com a conciliácion (artfculo 354}30. O Código de Processo 
Penal boliviano de 1999 adotou a suspensión condicional deI proceso 
(artículos 23/1 a 25~, o procedimiento abreviado (artfculos 373/1 e 
374f1JI, e possibilitou, ainda, às partes, na audiência conclusiva, "pro-
mover la conciliación proponiendo la reparación integral dei danei' 
(artículo 326f1, 8J. Na Colômbia, o Código de Procedimiento Penal de 
2000 instituiu a sentencia anticipada (artfculo 40,32 , a conciliación 
17 o dtttéulo J76 C6digo OgJnico 1+cJcesd/l't!fy/da Venezuela dispõe: "En 'ddudiencÍd pmimilldr, eI imputddo, 
ddmitidmloshechosobjetodelptoc.eo,podnso/iaUrdltribundlúimposici6nirrmec6dUde/dpelld. EnesIDsCdSaf, 
deberJ eI juez reb.Jjdr ú peru 3plicdbleal delitodesdeunten:io a la miUtlde lapeflil quehayadebidoimponerse 
.JIefIdid.Js todds IdS otr:lJm/iJncidS, tonIdndoen CXJttSioJeIadOO eI bien jurfáico afecudo yel dalfo sOeidl aU5ildo. Sin 
emw'1JO, si se tratd de delitos en los cwlel ""Yd h.Jbido violt!ncid conJra IdSpersoIW. eI juez s6IopodrJ reb.Jjdrld 
peru iIP'icdble Justd en un ten:id". 
"'O dttfculo21 do CMgo~/l\>ruIdoPa,aguai dispOe: ·Cudndosmposible/d suspensi6ndpruebdde/d 
ej«uci6n de 1.1 condend en l.Js condic:iottft estJhIecidas en eI áxIigoperul. l.Jsp.vtespodnn so/idtv la suspensi6n 
condiciOlldI dei pnxeáimiento. Si eI imput.Jdo ptesU confotmiddd aNllJ suspensi6n Y admite los hechos que se Ie 
imputdn,eljuezdispondrálJsuspensi6ncondiciclldldelprocedimiento, sienv-queelimput.JdoIuYdn!p.Jrado 
eI dalfo ~ h.Jyd 6mJdcIo un «Vetdocon lJ liKtúru enese sentido Oeb,iQjftaQ) lU KJÚJrIIiIdde n!poUild6n. 
Ld suspensión condiCÍOllilI dei proa!Óimiento no impedirJ eI ej«cicio de I. ilCCÍ6II civil dIIIe los tribundles civilel. 
CUdndo!d soIicitud sed promovida por eI Ministerio PIibIico o eI quere/lJnte, debedn dcreditdr eI COfISefItimielllo 
deI imputddo Y setfd/dNdS reg/.u ele r:onductd que requieran pdra eI "tJimen de ptIIeI». ESld solidtud se podrJ 
presentdr ""Sla eI momento de Id dudiencid pmiminal'. 
,. Estatuio dttículo41Odo C6digo1+ocesd/1't!fy/oo Paraguai: "HdstdlJaudiencidprelimilldr, sepodrápt'CpOf1ellJ 
iIpIicxidndelproceáimientoabrevi.ldoaundo: lJsetratedeunhec:hopuniblequetM/Ppt'lMstdUlldpet1dmdxÍlTld 
inferior" cinco dAos, o Ufld SdfJCión no pn'vdtiv" de libettdd; 2) eI imputddo adm/~d eI hecho que se fe atribuye y 
consientiJ la "plicdCióndeesteproadimientQ: y, J)eldefensor acredite, conlU firma, queel irrtpl/U&:Jluprest.Klosu 
consentímielllolílxemente. t.,existt!tICi"decoíf1lpllfJdo$noimpideIJ3plicdOoodeeSldslf.1llasaalgunodeellos" . 
., O "tticulo JS4 do C6digo 1'roceSJ11'eniJ1 do Paraguai dispOc: "( ... ) fI juezinttMtdrJ 1.1 concilidCión de todds IdS 
Pdttes proponiendo 'iJ ff!Pdr.Jci6n integral dei dJlfo soei.,1 o pdtticul"r caUSddo". 
" O "ttkulo 373gdo C6digo Proct!Sll PM.J/da Bolfviapreceitud: "Concluicú I., in~ig.Jd6n. elliscal ent:""1Iildo 
podrJ soIic/~.lf dI juezde I" iflSlJvr:r:i6n, en su requerimientoconclusivo, que seilp/íqueel pmcedimientoiJbteWddo. 
P"riJ 'Iue se.' proavlentedefx.yJ ront.J,con el dCU<Ydo dei imputiKlo Y su defensor, el quedeberJ eSlil' fundado en 
I" .,dmisióndel hecho y su pdtticipdciân t!fI f}/. En CdSO de oposici6n fundad., de la vfctjtrld o queel procedimiento 
comúnpemrit.1 Im mt.'jnr conocimi~'fIto de los hechos. eI juez podr.J negoU 1.1 iIpIicilCi6ndel procedimiellloahrr!viddo. 
L.1 existenciil de v."ios imputi/dos en un mismo procedimiento no impedi,A Id ilplic"ción de estas reglils., il/guno 
deellM". 
II Dispõe o dttfculo 41 do CMigo de Pma!dimiento Pefldl da Colômbia: • A pattirde I" diligencia de indagiltoria y 
lust .. dnt,'$ de 'Iue quede ejecutoriilcJ., 1.1 It.'soJllci6n de cierre de I.J ínl't!Stig"ción, eI pn:x:eudopodro1 soIicildr, por 
un., soli! .'t'z, que sedicte sentencid .1nticipdcú. ( ... )EI juez dosificarJ 1.1 peru quer:otrr!5pOlldd Y sobre eI monto que 
dett.'ffllin,·h"rJllllddisminucióndellndtelCtYiJ(1!J)pattedeelldporrdZóndcluberaaptddoelprocesddow 
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(art(culo 41)l1 e também a chamada indemnización integral (artfcu-
lo 42Jl4. No Chile, com a reforma do ano de 2000, que introduziu um 
novo C6digo Procesal Pena/' adotou-se a suspensión condicional dei 
procedimiento (artrculos 237 a 240p5 e também os acuerdos 
reparatorios (artrculos 24p6 a 244)37. . 
Vê-se, destarte, que o ideário da resolução alternativa de lití-
gios em matéria penal, apesar de recente, vem se espalhando com 
rapidez pelos mais variados ordenamentos jurídicos. Como se pode-
rá constatar adiante, o Brasil não ficou alheio a esta moderna ten-
dência, inserindo e regulamentando, dentre outros, o instituto da tran-
sação penal. 
,~bilid.Jd. TmtbiM sepodrJ dia,u sentencid arrtidpMk cuandoproferitb ú resoIuci6n de.JCVS.ldén yh.Jsta 
antes de que quede ejeculoriatb la providencia que fija (ecfu fldra la relebr.lci6n de la audiencia públiCd eI 
~areplare/d~bilkbdpetld/''''f'«IOdetDdoslosc.ugosa''ffotmulddos.Enestecasoútel»jaserJ 
de um oct.Jva (I/BJp.utedeldpena. Cwndolastel»j.Jsporconksi6nysentenciaanticipdtbCOllCUtranen/detdf1d 
de instrua:i6n, la tel»ja será de lu dos quintas (2IS) fldttes raundo COIlCUf13n en la etdf1d de jurgdmiento, ser.f de 
um quillÚ (II5)p.ute(. •. Y. 
no dIfIaJ/o 41 do CDdigode Procedmiento R!n.rIda CoIambia eslaIUi: "ta cona1iación p,rx:edeen;zquellos delitos 
que ildmildl/ desistimiento o indemniuci6n integral. (, .. 1 ObtMitú ú COIICt1iaci6n, e/ fiSCdl Generdl de ú N3d6n o 
su delegado o eI juez podrJ suspender la actwci6n Iwu por un tlrmillO máximo de sesenta (60) días fldra el 
cumplimiento de lo dCWfi.Jdo. No se admitirJ ptdmJga dei tlrmillO fldra cvmplir el acuerrJo. Verificado e/ 
cumplimiento, se ptOfenrJ rosoIuci6n ;nhibt~oría. depreclusi6n de la instrua:i6n o cesaci6n de proc«Jimiento". 
MDispOeolfttfcuI042doCM(iodefmceofmientoAMa/daCo/6mbla:"lndemnizdCi6nintegralEnlosdelilosque 
Mlmilen desistimierto, en los de homicidio culporso r /esionespersonales culposas cwndo 110 COIICUTra aJauna de liIS 
CÍI'CUIIStiInci.ls de illPavaci6n punitiva COfISif8'adas en los ifItfcu/os "0 r 12 I dei C6digo AMa/, en /os de lesiones 
oenotuIes doIos.u COII secueI/JSInnSI~OfÍdS, en IosdelitosCOlllra los daechos de iltJItX ren Iosproa!SO$por los delitos 
contra el fldtrimonio econ6mico cvando la cuantfa 110 exceda de dosc;entos (200) Sdlan"os mfnimos mensuales 
legales ~tes, 1.1 acci6n penal seextinguiril fldTa todos los sindicados cuando evalquiera ff!fJdre integralmentee/ 
daIJoOCdSlorwdot. .. I". 
" DispOe o articulo 2]7 do CMigoPrrx:eSd1 AMa/do Otile: "Elfisca/, con e/ acuerdodel imputado, poderá solicitdr 
aI juez de Garantfa la suspensi6n condicional dei procr!dimiento. EI juez podrJ requerir deI miniSlerio público /os 
dntecf!dentes que estimare IlereSdriOSfldT.' lf!SOIver. La suspt!fIIi6n condicional dei ptocedimiento podrJ decret.me: 
:J) Si 1.1 pena que pudiere imponerse aI imputado, en wetlto de didarse sentencia cOndenatoria, no excediere de 
Ires dlfos de p,ivaci6n de libettdd, r b) Si eI impuüdo 110 hubiere sido condenadodnterionnente por crimen o simple 
tk.',;oU" 
.. lã o dlticul0241 do C6digol'roces.JIPelld/do Chile e5latui: "[I imputddo r'a vidimapodránconl'etlirdcuerdos 
ff!fJdrillorios, los que e/ juez de GiUJntfd aprobJrJ, en iludiencia a la que citdrJ .I los intet'Vinientes fldTa escucJu, sus 
pI.mtedmientos, si vcriliGlre que los CDllCUtreflles ilI iICuetdo hubieren prestado su consentimiento en (Otmd libre r 
COII plenoconocimiento rk SUl derechos. los dCIJetfIas tr!f1dTdlorios s6/o podrJn tr!fenrse a hecI:os investigddos que 
afecwen bienes jurfdicos disponibles de c.uJderpiltrimonial consiSlieren en leIÍtJne$ menos graves oconstituyctm 
dell~llfcu~( ... I·. . 
" Como afirma MAUaICJO Dua I., "1.1 reguldci6n deeSlils instituciones constituye un mecanismo central fldTil logr.1, 
queelnueKJp'PCeIIOpemlchílenotengaentresusobjetivosmevantesúbúsquecúdesolucionesSdlisfacroriasd 
los conRitos sociales díSlirrt.u a ú respuesu punitiva IriILIicioruf ("la 5U5peflSi6n condicional dei procedimicnto y los 
acuerdos repartorios en eI nuevo Código Procesal Penal". Nuew proceso penal Santiago: E<fllarial lurídica Conosur, 
2000. p. 170). 
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2. A TRANSAÇÃO PENAL NO CONTEXTO DAS RESOLUÇÕES 
ALTERNATIVAS DE LlTfclOS EM MAT~RIA PENAL 
Relativamente a esta conjuntura, o ordenamento jurídico bra-
sileiro também tomou partido na questão e cuidou de estabelecer os 
seus contornos. A Constituição da República de 1988 estatuiu que a 
União e os Estados criariam juizados especiais competentes para a 
conciliação, o julgamento e a execução de infrações penais de menor 
potencial ofensivo, permitindo, nas hipóteses previstas em lei, a tran-
sação penal (art. 98,. 1). Somente em 1995, porém, foi editada a lei 
n2 9.099/95, a qual, informada pelas concepções de Justiça 
consensual e de introdução de medidas despenalizadoras18, regula-
mentou a transação penal (art. 76), estabeleceu a possibilidade da 
composição civil dos danos resultantes da infração criminal (art. 74) 
e instituiu a suspensão condicional do processo (art. 89). 
No que toca mais de perto à transação penal, reservada inici-
almente às chamadas infrações de menor potencial ofensivo, a re-
solução se mostra alternativa, não por trilhar caminho diverso do 
Judiciário, mas pelo fato de permitir a consensualidade na aplicação 
da pena. Com efeito, mesmo não tendo sido realizada a composi-
ção civil dos danos sofridos pelo ofendido (arts. 74 e 75 da lei nQ 
9.099/95)39, seja na chamada audiência preliminar (art. 72), seja na 
audiência de instrução e julgamento (arts. 78 a 81), participam do 
acordo transacional o Ministério Público, o autor da infração e seu 
advogado, bem como o Juiz. O primeiro analisa a presença dos re-
quisitos legais necessários à propositura da transação penal, a qual, 
se efetivada, alvitrará ao autor da infração a aceitação de imposi-
ção imediata de pena restritiva de direitos ou de multa. Ao autor do 
fato criminoso poderá ser vantajoso aderir à proposta, pois, sem 
assunção de culpa40, poderá submeter-se de imediato a uma pena 
., t o que afirmam Ao- PUllCItIHI GaIHO'llR; ANTONIO ~ GOMfS FUIO; ANrONlO ScAiW<Ct F_OU; 
LUIZ FLAVIO Gor.us. luizacIos Espedals Criminais. c-ntirios à lei 9.099, de 26.09.1995 . 4' ed. 5.10 Paulo: 
Saraiva, 2002. p. 37/38. 
lO Ressalve-se, que, em se tratando de crime cuja açllo seja de iniciativa privada, ou pública condiciol1.1da ~ 
representaçlo do ofendido, a homologaç.!lo da composiçllo civil dos danos acarretará a renúncia ao direito de 
:jueiKa ou represenlaç"o, em conformidade com o que dispõe o art. 74, parágrafo único, da Lei n' 9.0991'15 . 
.. t assente. em doutrina, que a aceitaç30da proposta dellansaçlopenal pelo aUlOr da infraç30nloimpona ler ele 
se declarado culpado. Neste sentido, AOA PuuCItIHI GRI~R; ANTONIO Mt.cAu1Ãa Goo<cs FUiO; ANfONlO 5cAaANa 
flRNANO[S; LuIZ fLAvIO COMlS.luizadot Especiais Criminais. Comentirios à lei 9.099, de 26.09.1995. cito p. 
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• 
que não importará privação de liberdade, não produzindo a conde-
nação reincidência, tampouco surtindo efeitos civis. Com o assenti-
mento do autor da infração e de seu defensor à proposta ministerial, 
o Juiz homologará o acordado por intermédio de sentença, 
jurisdicionalizando o negócio celebrado. 
A transação penal, portanto, se baseia no consenso, na con-
vergência de vontades. Interesses inicialmente antagônicos, pelo 
diálogo entre os interessados, pela confrontação de propósitos, re-
sultam num acordo final 41 • A par da esfera consensual, a transação 
possibilitaria ainda, em tese, a diminuição dos custos a cargo do 
Estado com a máquina judiciária, bem como a racionalização da 
Justiça criminal, permitindo que os agentes encarregados da 
persecução criminal se dediquem melhor ao combate à 
criminalidade mais gravosa. Advirta-se, porém, não se contar com 
dados estatrsticos que permitam avaliar, após quase dez anos de 
implantação do instituto em questão, se estas potencialidades vêm 
se tomando realidade42• 
3. DELINEAMENTO LEGISLATIVO DA TRANSAÇÃO PENAL 
Sem a pretensão de analisar exaustivamente todas as 
intrincadas questões atinentes à transação penal, selecionaram-se 
alguns temas relativos ao tratamento que a ela dispensou o legisla-
153; ANTOIJO Sc:..t.R..\Na FIRNANIlES. Processo penaJ constitucional. 530 Paulo: Revista dos Tribunais. 1999. p. 206; 
Jast ÜILCl5 8ARI!OSo\ MORlIlIA. "La transacci6n penal brasllella y el derocho nortcamericano". cit. p. 236; r ... UZ1 
"-Cttoual. rr-.o penal à luz da Constituição. Temou escoIhldot. 530 Paulo: Edipro. 1999. p. 46; 105l 
l..Aa.a«JO O( SoulA Nmo. Processo penal Slstemou e princEpIos. Curitiba: luruã. 2003. p. 85. N30 assim na 
~doSuperiorTriwnaldeluSliça: -UOaalSado. ao\r.Jnsacionar. renuncia a alguns direitos perfeitamenle 
ci5poIliveís,pois, deforma livre e comcicnte. aceita a proposta e. ipfofado. a culpa" ISTI. 6" Turma. REsp 1531951 
sp,1W. Min. Fernando Gonçalves. DIU de 28.02.2000, p. 127) . 
.. AIno4 bN.n .... A transação penal e o poder discriciordrio do Minis1frio Público. Porto Alegre: Sergio 
AItJrio Fabris Editor, 2001 . p. 47. 
"Vale aqui a transcrever, por sempre oportunas, as advertílncias de 105l CARLos BIJtI\05It. MORlIAA: "Ptx lo que se 
trIien!.Jlosrear/t:rdocmnoetosdelaínnovaci6n, no d&ponemorsh.JSt.J este momento de dJt05 que nospmnit.Jn 
_ Klhaci6n com:cta. y no queremos sucumbir .J Id tentK/'dn de un cémodo pera muy poco cientifico 
MPeslÓllldwll"" I. Es de deswr qvecontribuyan 1"1'" dC/drar eI .uunto /os estudios que seestJn /levando d c.Jbo en S. 
P.wlo ylllodeJaneilO. Und(a u oIropodremos tal vez IIeg.Jr a la conclus/'dn de que a la traflSdci6npenalle estJ 
~ene/ funcjotl.Jmiento de la Jmticidlxasilella un papel prJd;CJmentetan importantecomo eI desempeil.Jdo 
pore/pica balpining en los Estados UnidOS - ojal4 sin que sea fleCeSdrio imit.Jr ciertas deformaciones. .. • ("La 
baftsacci6npenal brasilella y cI derecho norteamericano". Temas ele OireitoProc:essual. Sétima Série. S30Paulo: 
5aIaiva, 2001. p. 237. 
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dor. Vinculam-se esses, em certa medida, à estruturação legislativa 
do instituto, bem como aos seus contornos ligados à Justiça 
consensual. 
3.1. Âmbito de incidência 
Inicialmente, a transação foi reselVada às infrações de menor 
potencial ofensivo, de acordo com a conceituação trazida pelo art. 61 
da lei n2 9.099/95, vale dizer, às contravenções penais e aos crimes a 
que a lei comine pena privativa de liberdade máxima não superior ao 
patamar 01 (um) ano, ressalvadas as hipóteses em que seja previsto 
procedimento especial. Posteriormente, a lei nO 10.259/01, dispondo 
acerca da instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no 
âmbito da Justiça Federal, estatuiu no parágrafo único de seu art. 22 
que se consideram U infraçtJes de menor potencial ofensivo, para os 
efeitos desta le~ os crimes a que a lei comine pena máxima não 
superior a dois anos, ou multa', sem fazer menção, ressalve-se, ao 
{ato de os crimes contarem com procedimentos especiais. Com fun-
damento neste último preceito, e apesar da cláusula restritiva U para 
os efeitos desta lei', a doutrina41 e a jurisprudência dos Tribunais Su-
periores44, sobretudo à luz do prindpio constitucional da isonomia, 
.. Neste sentido, vide, dentre tantos, ADA PnuGIIINl GRINOVDI; ANTONIO M.t.G.wWs GOI4fS FUtO; ANTONIO SCARANCE 
Fww<DU; LuIZ FLÁVIO GOMU.Juizados Especiais Criminais. Comen~riot Alei 9.099, de 16.09.1995. ciL P. 
374; NOlU lost GIACOMOU.I. 'Aplicaç!o da Lei rt". 10259/01 na justiça esaadual". RevIsta Jbero.Americana de 
Ciênd.1'enais. rt" 4. Porto Alegre: alP, setembr~dczembro 2001. p. 125/137, MAaauus P~ LIMA. Curso 
de processo penal. V. 1. 2" ed. Rio de Janeiro: Lumen Juns, 2003. p. 334; ú.uasoH GNta.\. MInistério Público. 
Orpnização, alnlJUiÇÕtl e regime jurídico. Rio de Janeiro: Lumen Ju,is, 2004. p. 243; CLÁIJOIO CAto Scu.\. "A 
incidência da lei nO 10.259/2001 no Juizado Especial Criminal E5tadual'. RevistI da Escola da Magistratura do 
Estado do Rio de Janeiro. V. 7. nO 25,2004. p. 2201228 . 
.. Assim já decidiu a 2" Turma do Supremo Tribunal Federal, consoante nOliciado em seu Informativo: • A Turma 
indeferiu Ir.JbedS empusem que se pretendia a concess3o de sulJisprocessual a denunciado por crime cuja pena 
mlnima cominada fOfa SUpc:,iOf a um ano de reclu~o, sob a alegaçlo de que a lei 10.259/2001 teria alterado os 
requisitos exigidos pelo art. 89 da Lei 9.0991'95, para os fins do beneficio da suspensão condicional do processo. 
ConsidlYlJIHequeJ Lei 10.15911001, tr!YOfJilndo OJIf. 61 d.J Lei 9.099/95,.JPI!fW .unpliouJ c:ompeti!nciJdos 
iuiudos espeOJis comunsp.1rol o julgJmenlode infrolçtJes de tnefIOr polMCidlofensivo J que ol lei comineptYU 
m.lxiflld nJosuperior ddoiufIO§, não alterando o illllitutoda ~do processo previsaa no mencionado ar\. 89, 
haja visaa que tal dispositivo somente é aplicável aoscrimes em que a pena mlnima cominada seja igualou inferior 
a um ano" (STF, 2" Turma, HC83.1 O4IRJ, julgado em 21.10.2003, Rei. Min. Gilmar Mendes, Informativo do STF ri' 
3261, No mesmo sentido vem decidindo a 5· e a 6' Turmas do Superior Tribunal de Justiça: ·PItOCtSSUAl. PtIW. 
H .. 8LAS CORPUS. ART. lO, CAPUT. DA LEI"· 9.4371'97. INlRAÇAo Df M[NOR POUN(W. Or[N$No. LD ,,°10.259101 [ lo 
.... 9.0991'95. TlW6\c;.I.o Pu ..... POSSIS'1I0Al)(. I • A Lei ri' 10.259101, em seu art. 2". parágrafo (mico, allerando a 
conc"f'Ç30 de infração de l1lCf1Of potencial ofensivo, alcança o di~o no art. 61 da Lei ri' 9.0991'95. Assim, 
considerando que o delito pelo qual foi o paciente denunciado é apenado com ddenç.!o de 01 (um) a 02 (dois,\ anos, 
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passaram a oonsiderar, de maneira predominante, que tal conceituação 
se estendeu ao âmbito dos Juízos Estaduais. 
Todavia, no ano de 1997, o le'gislador já havia estendido ex-
pressamente o campo de incidência da transação penal a delitos 
praticados na direção de veículo automotor, determinando a sua 
aplicação aos crimes de lesão corporal culposa, de embriaguez ao 
volante e de participação em competição automobilística não auto-
rizada (art. 291, parágrafo único, da lei n9 9.503/97). Note-se, po-
rem, que rnsiUO com a nova conceituação sobre infrações de me-
nor potencial ofensivo; advinda do parágrafo único do art. 2º da lei 
fi! 10.259/01, - crimes a que a lei comine pena máxima não superi-
or a dois anos, ou multa -, o delito de embriaguez ao volante (art. 
306 da Lei fi! 9.503/97) permite, em tese, a proposta de transação 
penal, embora a pena máxima a ele cominada (três anos) não se 
amolde àquele conceito legal. Porém, no que toca a este delito, par-
cela da doutrina vem entendendo ser ele inconciliável com o insti-
luto da transação penal, por se tratar de crime de acentuada gravi. 
da«fe4S, posicionamento que já contou acertadamente com a adesão 
do Superior Tribunal de Justiça46 • 
_~eId. irbaiclDnorol dosaimesde menor potencial ofensillO, razão pela qual dewser analisada pelo 
Min .. "õoPCiJlicDa,.,......T..tade de ofetecimento ao acusado de proposIa detransaçJopenal. (Precedentes).II·A 
!lI ,ã.pauI aIopade5l!l'ofBecida por essa Corte. H-hlparcialmente concedido· (STJ, S' Turma, HC32.289/ 
sp. Rã Mia. Félix fisdIer. DJU de 01.07.2004, p. 232); ·PROCE55IIA1. Pnw. E Pow .• Uso ILfG\L DE SuBSTÁNrn 
(saL [JJ(JL MIIOI f'mDK:w. 0nNw0. TRANSAÇAo p[NAl. POSSIlIII.ILAIlE. PROI'05TA. TIT\JtARlOADE. MIHISltRIO 
A:.IIuI:D.Al.ci ri' lCL29.Wl. aodefinir os delitos de menor potencial ofensillO, dernarcando-os em função da pena, 
M .t!j'.'01ntilDcleat& dI;;J .. do conceito para os C3505 em que a pena máxima nao ultrapasse 2 (dois) anos,ou 
~eafaaÇiol,,'" • noiI/IÍBD 61. da Lei n"9.099IJS. t prerrogativa exclusiva do Ministério Público a iniciativa 
pIA a ......... de 1l0i11i3ÇJ0 penal. sendo descabida, em tese, a sua realizaçaopelo Julgador. Ordem concedida 
pIAI azut. ..... ou.ospoc esemisdesde o recebimento da denúncia, inclusive, analisandlHC, previamente, a 
._ iaWli, .... eIe ofaecüllEllIDeIe proposta de transaçllo penal por parte do Ministério Público· (ST',@Turma, HC 
n.61715P, ... Min.P..doMedina. DjU 07.06.2004, p. 285). 
G~.D.uMsD L DE Jeu$. Crimes ele IrinsIto. 3' ed. São Paulo: Saraiva, 1999. p. 41; PAUlO RANcn. MA 
il'l siwlj IwleelelJanSaÇlDpenaI nosdelitos descritos nos arts. 303, 306 e 308 do Cbdigo Nacional de Trânsito (Lei 
rI'"LSm. de 2lmJ97)". RnistadoMinistblo l'IíbIlco do Estado do Riocle ,aneiro. n"7. jan./jun. 1998. p. 220/ 
DI. 6D~"""'" ilIhitindoa transação penal 110 crime de embriaguez ao IIOtante, embora considerando 
aio5I!I'UII cHiIIodemenorpatencial oIensiw. LUIZ f!AVIO Goas. 'Código de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503l9n. Parte 
• li lI.j I pI I\üntü:a lIIIt1s it«erpreIativa. Estudos ele direito penal e processual penal. SlIo Paulo: Revista dos 
~z •• 1999. P. 18;)ost lMIIcaos DE SouzA •• Aspectos processuais penais do 110110 Código de Trânsito·. RMta 
• 'S • " ia PiiIIiui do EsWIo do Rio ele Janeiro. n" 1 O. julJdez. 1999. p. 113; MARCtU.us POlASTRI L_ . 
.... '1 ,. ri pc. ..k dos crimes de transito". RevIsta do Ministério Público do Estado do Rio de ,aneiro. nO 8. 
p'#'e' 1998.p.236.. 
-Drorjdjga S"lUnnadoSuperior Tribunal de Justiça: "RECUIl5O EsPECIAl.. CRI'oUS DE TIIANsao. EMBRIAGUU AO VOLANTE. 
c.c-uacu.. ~ c.ac... Lo 10.259101. Moot POTINCIAI. OfENSIVO. AmltAçAo DO LIMITE DA PENA ~ 
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A lei n2 9.605/1998, que dispôs a respeito das sanções penais 
e administrativas derivadas de condutas lesivas ao meio ambiente, 
determinou ser aplicável a transação penal aos crimes ambientais 
de menor potencial ofensivo, 11 desde que tenha havido ptévia ~ 
posição do dano ambiental, salvo em caso de comprovada imptJ&Si-
bilidade" (art. 27). Neste passo, logicamente deverá o membro do 
Ministério Público, autor da proposta de transação penal, atentar para 
o fato de que alguns crimes previstos na legislação ambiental (e g., 
art. 32 da lei nº 9.605/98) têm como sujeito passivo a própria c0leti-
vidade, o que impossibilitará a efetivação da composição dos da-
nos, não podendo esta condicionar a proposta de transação penato. 
Muito recentemente, veio a lume o chamado Estatuto do Idoso 
(lei nl! 10.741, de 111 de outubro de 2003), o qual em seu art. 94 
estatuiu: "aos crimes previstos nesta le~ cuja pena máxima privati-
va de liberdade não ultrapasse 04 (quatro) anos, aplica-se o pr0cedi-
mento previsto na lei nO 9.099, de 26 de setembro de 1995, e, 
subsidiariamente, no que couber, as disposições do C6digo Penal e 
do Código de Processo Penal'. Embora tal dispositivo legal deciãl-
damente não tenha trazido nova conceituação de infrações de me-
nor potencial ofensivo48, determinando apenas a aplicação do PfD: 
cedimento previsto na lei n9 9.099/95, ressoaria nftida a falta de 
razoabilidade em permitir, naquelas hipóteses, a transação penal 
Sem dúvida, a transação penal em delitos de acentuada gravidade 
PAlIA Doas ANOS. IMP05SI81lJOAD( I)( TItANSI<ÇAo PlNAl. A'T. 291, PAIIÁOWO ÚMeO.1M lo "'9.5lD/'17. 1. Caao 
adventodaleín.olO.259.al,emobediênciaaoprindpiodaisonamia,oroldosaimesde_,· ....... 
foi ampliado, potquanto o limite da pena máxima foi alterado para 02 anos. 2. Apliez moall. m., f g 5 CiIIiim. 
daLein.o9.~03/97quandoforcabíveloinstiMoaocasoconcrelo.lnCMU,n30éapfichdu_iWÇJupmd.pai5 
o crime de embriaguez ao volante nilo é considerado crime de menor potencial ofetllÍ'tlO, pais a _pena 4 . 
é lrês anos. 3. Recurso niIo conhecido' Im 5" Tunna, REsp 3S6.301/GO. ReI. Min.1.auriIa VM. ~."WfIDM.. 
1'.304) . 
• 7 Neste sentido, MARCOS RAM.\YANA BLUMI)( MOAAU. 'Acomposiçllodosdanos .... IÜeI1Ia1s~"""mm.-aa 
Iransação penal-. Revista do MlnistErla Público do Estado do Rio de Janeiro. rf' 17. jaAJjun.. 2OOl. ~ 21&. 
... Em conformidade com o lexto, MARIA lOcL\ lCAJw.I.luizados &pedais ObaioWs..A UliiUdã .. _ • ", ' 
do poder de punir. São Paulo: RevistadosTribunais, 2004. p. 248;DNoWioE.I)(~ "Juizwhftt., iaisGi"i. q 
ampliaçllodoroldoscrimesdernenorpolencialolensivoeEstatulodoldoro-o DiSPDilMIem: "'. Ia . amIr/ 
novoArtml/frilme_i1ttigos.htm>. Consullado em 18.11.2003; R(NATO fLAVIO MMIdo. "lldaaçao pen;d"_ 
potencial ofensivo: o artigo 94 da lei 10.741,.03 nãodeterminou lIOYa deliniçllodocolC::i!ibr. OispoE.Mhm: <I1I1ptI' 
lWww.i1nv-}OtS-áPoConsulladoem02.07.2004;ClNJOIOCALoSous.\. "&r#illOdolcbo.opoderifto ' .. '6 iD 
:lo Parquet e oconceilo de infraçilo penal de menor potencial ofensivo. BnMssimascolSÕdaaç6t:S". Oêt ,o\dcm: 
<http:/twww.dI1IpI!Ij.ag.áP. Consubado em 02.07.2004. 
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se encontra em total descompasso com o intuito do constituinte de 
1988.49• Este, ao fazer inserir no texto constitucional o art. 98, I, pre-
vendo a possibilidade de transaçãD penal, não emitiu um cheque em 
branco em favor do legislador ordinário, a fim de que este regulamen-
tasse a seu bel prazer as hipóteses de cabimento da transação. Confi-
guraria patente contradição lógica ter o referido Diploma Legal im-
posto tratamento penal mais rigoroso aos crimes praticados contra os 
idosos e admitir, ao mesmo tempo, a transação penal so• A cláusula 
Uno que coubef, constante do referido art. 94 da Lei nQ 10.741/2003, 
permite asseverar que o referido dispositivo pretendeu tão-somente 
imprimir à ação penal por crimes contra o idoso o procedimento da 
Lei nQ 9.099/95, conferindo maior celeridade à marcha processuaiS!. 
Menos razoável ainda é a invocação do princípio da isonomia 
para, com base no mencionado art. 94 da Lei n9 10.741/03, admitir a 
ampliação genérica da conceituação das infrações de menor poten-
cial ofensivo para os crimes punidos com pena máxima não superi-
or a quatro anosS2• Remarque-se, aqui, não ter o dispositivo legal em 
comento trazido nova conceituação de infração de menor potencial 
ofensivo. Não há, tampouco, situações equiparáveis que mereçam 
tratamento equânime: os crimes praticados contra os idosos, cuja 
pena máxima não ultrapasse quatro anos, são de considerável gra-
vidade, o que réfoge à potencialidade atenuada a que se referiu o 
art. 98, I da Constituição da República. 
OI Pondera DMIASC E. IJ( JI$U$. referindo·se aos delitos de tr~nsito, "pennitir a transação penal em fatos criminosos 
graves, em que o episódio pode terminar até com uma simples multa, não cremos que ,",ivesse nas pretensõe5 do 
legislador. Essa ampliação do rol dos delitos de menor potencial ofensivo é, na palavra de Renê Aliei DOUi, 
incoMitucional, uma vez que o legislador da Carta Magna não propôs a renúncia do magistério punitivo a infrações 
que ofendem duramente determinados bens jurfdicos que pretende proteger" (Crimes de trânsito. cito p. 44) . 
... DMIASC E. Dt JI$U$. "Juizados Especiais Criminais, ampliaçao do rol dos crimes de menor potencial ofensivo e 
Estatuto do Idoso". Disponfvel em: <http:/tWww.wmasio.cam.Ix/novq1umt1i'.une_artígos.hIm>.Consultadoem lIV 
11/2003. No mesmo sentido, RENATO FlAVIO MARcA0. "Infraçao penal de menorpotencial ofensivo: o artigo 94 da 
lei 10.741103n.'1o«berminou novadefiniçllodoconceito". Disponfvel em <http://www.ampetj.org.brI>.ConsuItado 
em 02.07.2004. 
11 Assim, MAIM L!JG\ K.w.M. Juizados Especiais Criminais. A concmização antecipada do poder de punir, 
clt. p. 249; DMIASC E. Of 11$U$. "Juizados Especiais Criminais, ampliação do rol dos crimes de menor potencial 
ofensiweE!latutodokloso·.Disponrvelem:<hltp:/twww.wmasio.com.~/ATame_ilItigas.hIm>.ConsuItado 
em llVlI/2003. 
U Com ,",e entendimento, que nJo nos parece correio. AlLXANDRE Couro 10I'P0lT •• Ampliação do conceito de 
infraçãode menor potencial ofensivo e lei 10.741103 (Estatuto do Idoso)". Oisponfve! em: <htfp:/;www.ampetj.org.hrI 
anigos>. Consultado em 02.07.2004. 
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Sob outro aspedo, apesar de o legislador, no art. 76, caput, da 
lei nll 9.099/95, ter-se referido aos crimes de ação penal pública 
incondicionada, muito ainda se questiona acerca da possibilidade da 
transação penal nos delitos cuja ação seja privativa do ofendido. Ar-
gumenta-se, com propriedade, ser o instituto da transação penal in-
compatível com a ação de iniciativa privada s3, pois neste âmbito ou-
tras possibilidades há de despenalização ligadas ao princípio da opor-
tunidade' (v. 8-, a renúnica e a decadência do direito de queixa) ou ao 
princípio da disponibilidade (e. g., o perdão aceito e a perempção). 
Em sede jurisprudencial, todavia, o Superior Tribunal de Justiça vem 
decidindo, sem maiores considerações, ser possível a transação pe-
nai em ações de iniciativa privadaS4• Mesmo não comungando deste 
entendimento, aceitável fosse a transação em querelas privadas, não 
seria o Ministério Público o responsável pela efetivação da proposta, 
mas sim, o querelante. Sim, pois a este foi transferido o ius persequendi 
in judicio, cabendo-lhe, se assim entender, abdicar do seu direito ao 
processoss• Acrescente-se, neste passo, que não seria legítimo ao 
Parquetempecer o desiderato do querelante em continuar com a ação 
por ele exercida, com vistas à consecução da condenação e, portan-
to, de título executável no juízo cível. 
Cabe ressaltar, finalmente, encontrar-se a transação penal ex: 
cluída do âmbito da Justiça Militar, por força do art. 90-AS6, acr~ 
centado à lei n9 9.099/95 pela lei n9 9.839, de 27 de setembro de 
1999. Portanto, a partir da entrada em vigor desta lei, seja na Justiça 
Militar Federal, seja nas Justiças Militares dos Estados-membros, não 
" De acotdo com o texto, DAMÁSIO E. Dl JIW5. lft dos Juizados EspeciaIs CrimIruIt~. 4" ed. SIo Paulo: 
Saraiva, '997. p. 78; Jwo F _. MlltAam. Juizados Especiais Criminais. 5· ed. 5ao Paulo: AlIas. 2002. P. 137/ 
'38; AIirIOH U-TTA. 0\ lransação penaJ e o poder discricionário do Ministbio PIíbIico. clt. p. 109; M.."",u .. 
POlASntI LIMI\. N_1eis criminalt ftPKlah commtadal pot' artigos. Rio de Janeiro: lumc:n Juris, 2001. P. 631 
64; ROMlU Dl ~ SAu.tS JUNIOR. Inquérito policial e ação penal. 7" ed. 510 Paulo: Saraiva, 1998. p.375 • 
. ,. Confira·se a ementa do seguinte ac6nbo da 5" Tunna do Superior Tribunal de Justiça: 0 ... lei li" 9.099195 aplica-
se aos crimes sujeitos a procedimentos especiais, desde que obedecidos os requisitos aU1orizadores, permitindo a 
transaç30 e a suspensao condicional do proct.'SSO nas ações penais de iniciativa etcelusivamente privada. Recurso 
~rovido para anular o feito desde o n:c:ebimcnlo da queixa-crime, a fim de que seja observado o procedimento da 
Lei n" 9.099/95" ISTJ, 5" Turma, RHC8480/SP, Rel.Min. Gilson Dipp, DJU de 22." .1999, p. 164). 
n Admitindo a transaç30penal em ações de iniciativa privada, vilkANTONIO 5cAAAHa fOlNANlXS. PrO( m c penal 
constitucional. São Paulo: ReviSla dos Tribunais, '999. p. 21' . 
' .. D~o releridoalt. 9O-Ada lei 11"9.099195: "As disp05ições desta lei ~seaplicam no~dalu!liça~. 
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será possível a adoção de conceituação de infração de menor po-
tencial ofensivo, tampouco formulação de proposta de transação 
penal s7 . 
3.2. Natureza jurídica da transação penal 
Antes de adentrar no tratamento dispensado pelo legislador ao 
instituto da transação (art. 76 da lei nV 9.099/95), cumpre tecer algu-
mas considerações que tocam diretamente com a teoria geral do 
processo. A primeira delas se refere à natureza jurídica da transação 
penal. Diversas opiniões já vieram a lume a respeito do tema, sem 
que haja, até os dias atuais, uma que prevaleça sobre as demais. 
Alguns doutrinadores asseveram cuidar-se de verdadeiro direito sub-
jetivo público do infrator58• Outros asseveram tratar-se de simples 
medida despenalizadora, pois aquele que cometeu a infração de 
menor potencial ofensivo aceita a aplicação de pena menos gra-
veS9• Sustenta-se também ser a proposta de transação penal uma 
faculd~de discricionária do Ministério Público, a qual se submete 
"RessalvtHe, conrudo, que o Supremo Tribunal Federal, anteriOflYlefUe ao advento da Lei ti' 9.839, de 27 de 
sdernbro de 1999, ef1Iendia aplicállell /tHtiça Ml1itar as medidasdespenalízadom inlroduzidas pela Lei 11' 9.099f)5. 
Todavia, com a enIrada em vigor da Lei 11'9.839199, passou aquela COOea decidir que este 61timo Diploma Legal 
somenle se aplica aos fatos criminosos praticados posteriormente à sua entrada em vigor. Confira-se consoante a 
seguilllelranscriçAo: 'I.Aj~deste TtibulUlenJendeudplicJVf!lJIU1tiçaMilitardSdisposiçc'JesdaLein" 
9.~O::ilSiSÍm,alw:cessiáadede~,noCdSOdeksJofeveouOJfposa(.utigos88e91),capossibilidade 
det:Ol1CeSSJodasuspens1ocondidolUldopmcewJ,qwndodperumfnilTldcomilUdafotigUdlouinferioraum 
dflO. (fII1eIanto, esta ofÍenIiIÇ.fo jurisprudenciallicou superada com o advento da Lei n·9.8J9;99, que af;utou a 
incidMddda Lei n"9.099IJS doAmbitodalU1tiçaMilitar. 2. Fatosocrxridosem 1998,porranto, IIJ vifPldada lei 
ng9.099/9S eantes do advento da Lei n" 9.839/99. J. Conn,~ode leis notempaque se teSClw!J lu~ do quedispàe o 
.litigo 5., XL, da ConsIituiçJo (a lei pendI nJo re/fWlJirJ, senJop.ua beneficiaro reu), ou seja, sendo a nova disposiçjo 
Irx gra"ior. nJo pode alcançar fatos pretéritos, que continuam regidos pelo regrdmento .Interior (/ex mitior). (sse 
assento constitucional afasta, no caso, a incidl}ncid do ,"IniBO 2· do CPP, que ptevr! a incid~ncia imediata da lei 
~a/ nova l .. reSTf, 2' Turma, HC79.988/PR, Rei. Min. MaurCcio Corrêa, DJU de 28/0412000. p. 74); M(ste 
Suprr:mo Tribunal Federal firmou o etIIendimento de que, n,fo obstante if etIIr.Jd" em vigor dd lei nO 9.8J9, de 
17.09.1999, quecolocouoprocessopetUI tnl1itJr iJ Sd/VO dasregrasda lei n09.099,195, esta continuou a regularos 
PlOCb1OSn:/dli.-osafatosoaxridosantetiotmen/eJ vigMciiJd.JqucleprimcitodiplomafHCn"81.J02,Min. SepúIvediJ 
PrYt~ 0114.12.2001 eHCn"80.S7J, Mil1 NelsonJobim DI 14.06.2001rlSTf, 1" Tunna, Rei., Min. Ellen Grade. 
DJU de 19.11.2002,p. 92) . 
.. Neile sentido, vide Wr8[R MARTINS 8AnsrA. lulzados Especiais Cr"eis e Criminais e suspensão condicional 
do process.o. Rio de Janeiro: Forense, 1996. p. 322; PAU.O RANco.. Dlmto ProcessuaJ Penal. Rio de Janeiro: lumen 
Juris. 1999.p. 149 . 
.. Neile sentido, dentre outros. DAMASIO E. D[ Jrsus. lei dos Juizados Especiais Crimlnals anolada. 4" ed. S~o 
Paulo: Saraiva. 1997. p. 75; AOA. PQl.rGRlNI GlbNovtR; ANTONIO MACAlt1AD GOMU FUlo; ANTONIO 5cAJw<cr 
F_ou; LUIZ flAVIO GOMES. Juizados Especiais Criminais. Commlários 1 Lei 9.099, dr 26.09.1995. cit. p. 
46; ROM1u D[ Au.<t1OA. SAlLI5JuNlOll. Inquérito policial e ação penal. cito p. 374. 
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aos ditames legais60• Há finalmente quem encare o instituto como 
ato de jurisdição voluntária, havendo verdadeiro negócio jurídico 
bilateral entre o autor do fato e o Parquet, condicionado, todavia, à 
chancela judicial, onde não se faria presente o exercfcio de ativida-
de estritamente jurisdiciona/ 6t • 
Com as devidas vênias, o entendimento preferível, e que pa-
rece guardar maior coerência com a técnica processual penal, as-
severa cuidar-se a transação penal de uma espécie de exercício de 
ação penal62, na qual o Ministério Público imputaria ao autor da in-
fração de menor potencial ofensivo uma conduta revestida de 
tipicidade, ilicitude e culpabilidade, além de formular um pedido de 
condenação às penas restritiva de direitos ou multa. Assim agindo, o 
órgão do Parquet, de maneira privativa, estaria deduzindo a preten-
são punitiva. O próprio legislador utilizou a expressão 11 não sendo 
caso de arquivamento" (art. 76, capu~ da lei nQ 9.099/76), a de-
monstrar deverem fazer-se presentes as condições para o regular 
exercício do direito de ação, a fim de que seja ofertada a proposta 
de transação penal. 
3.3. O Ministério Público e a iniciativa da proposta 
Um outro questionamento umbilicalmente ligado ao anterior 
diz respeito a ser, ou não, a iniciativa da proposta de transação pe-
nai exclusiva do Ministério Público. Como conseqüência a esta in-
dagação surge uma outra: poderia o Juiz ex officio realizar a pro-
'" Assim, MMIINO PAlZAGUNI FUiO; AWANORl D( MOIAU; GIANl'MllO POGCIO SMANIO; LUIZ FfRMNOO VAC/VIOI<t. 
Juizados Especiais Criminais. Aspectos Jriticos da Lei nO 9.099195. )' 00. São Paulo: Alias, 1999. p. 49; 
r (RNANOO (flu. Cano de processo penal. li" 00. São Paulo: Saraiva, 2004. p. 568 . 
•• Com e51e respeitável posicionamento, ROCitRIO PAOIlCO Alvo. "A lIansaçao penal como ato da denominada 
juri§diçao volunlária". ReWta doMinistirio Público cio Estado do Rio de Janeiro ri' 11. p. jan./jun. 2000. 242/243 . 
.., Assim, ArIW<IO S~VA )ARaM. Direito Processual ~L 6" ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997. p. 351 : "Achamos até, 
oc-nlro dessa per5pI!CIiva maissillemática, que, ao propor a lriJnsdÇJopelldl. o Minillério Público, de celta maneira, 
e.tá exercitando um tipo de ação difernnle. Porque, quando propõe a transaçJoperul ele tem de fazer uma imputação. 
T .. 'fl1 de atribuir ao autor do falo, para usar a expressão da lei, ao réu, uma conduta; fazer um juIzo detipicidade, até 
0.1ra saber seé uma infração de menor pocencial ofensivo elero de sugerir a aplicaç"ode uma pena. De certa forma, 
é uma ação penal". No mesmo sentido, MARIA LUCIA l<ARAM. Juizados EspecIais Criminais. A concretizaçio 
antecipada do poder de punir. cito p. 87; AIRtON lANATTA. >\ Itansaç30 ~nal c o poder discricionário do 
Minlst~rio Público. dI. p. 107; HUMBlRro DAUA OlRNARDlNA I)[ PINHO. A IntroduçAo do Instituto da transação 
~nal no direito brasileiro e as questlles dar decorrentes. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 1998. p. 35; ANORt LuIZ 
NlCoun. Juizados Especiais Criminais. Temas controvertidos. Rio de Janeiro: Lumen luris, 2002. p. 18. 
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posta de transação penal? As possíveis respostas se vinculam, em 
certa medida, ao entendimento acerca da natureza do referido insti-
tuto. Por exemplo, os que sustentam cuidar-se a transação penal de 
direito subjetivo do autor do fato, entendem possível ao Juiz efetivar 
a proposta, por sua própria iniciativa ou instado pela defesa, quando 
não o fizesse o Ministério públic06J • 
Não obstante, vem se firmando o entendimento, que parece 
correto, no sentido de somente o Ministério Público ostentar a 
titularidade privativa da propositura da transação penal64, sendo uma 
faculdade sua, em virtude de ser o dominus litis da ação penal 
pública. Aliás, o próprio art. 76 da lei nll 9.099/95, em sua redação, 
somente se refere ao Ministério Público, o qual U poderá propor a 
aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou multa, a ser 
especificada na proposta". Não cabe ao Juiz, destarte, propor ao 
autor do fato o beneffcio, sob pena de afronta ao sistema acusatório 
e ao prindpio da inércia jurisdicional. Neste passo, o Supremo Tri-
bunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça, com aplausos de par-
cela da doutrinaM, vêm decidindo que o Juiz, discordando do não-
oferecimento da proposta de transação pelo Ministério Público, deve 
remeter os autos ao Procurador-Geral, aplicando o artigo 28 do Có-
digo de Processo Penal por analogia66• 
Questionamento interessante, neste ponto, consistiria em sa-
ber se à vrtima seria possrvel habilitar-se como assistente nos termos 
., AssIm, WWlI MAImNs BAflSTA.'uizados &peda/t Cfvell e Criminais fi anpensão condldonal do processo. 
Rio de Janeiro: Forense, 1996. p. 322; h_DO lIA CosrA TOURINHO FlHO. Comentários à Lei dos /ulzados 
&peclal. Criminais. S30 Paulo: Editora Saraiva, 2000. p. 96 • 
.. No sentido do texto, AatrON lANATTA.1\ transação penal fi o poder discricionário do Ministério PUblico. Porto 
Alegre: Setglo Antonio Fabris Editor, 2001. P. 103; EMlRSON G~. Mlnlstbio l'IíbIico.Orpnização. aln'buiçóes 
e regime jurldico. clt. p. 243 . 
• , Assim. v.g., F[IlNANooÜPU. Cuno de procello penal. cit. p. 570. 
"'Confira..se, lICita linha, a seguinte ementa de ac6rd.\o prolatado pelo Superior Tribunal de Justiça: '('_J 2. t vedado 
iloJuirot'm!ct!rdptrJpOSlildelrdflUÇ3opetld/uolfidoouarequedmentotldfMfte, Utnd vezquefJlpl't!nr1Çalivil 
~eJ(dusivadoMinistl!rioPlíblico. Preceáenles. J. Hdvendodi~aenJreJuizeMinistéfjoPlíblicodCerr:ado 
oferecimentowbcnessclegdl,osilutosdevemseretlGJminludosilOP1rx:uradtN-Cet-aldeJustiÇil,poranalD(Ji .... o 
disposto no.,,,. 28 do CPP" IST/, 5" Turma, RE'fl556898t'SP, Rei. Min. Laurita Vaz, DJU de 15.12.2003, p. 329). Em 
julgado noticiado no Informativo rf' 250 do Supmno Tribunal Federal, esta Corte reafirmou IXIItlJldir 'exdusiYilmente 
aoMinistério Público, titul.udJ .JÇ.Iopenal ptíbliGl, iI inidilliVilfMTilproptX dlrdllUÇ.fopetldlprevisl.l nom. 76dJ 
-lei n·9.099~S'I5TF, 2" Turma. RE 296.185/RS. Rei. Min. sNhi da Silveira. julgado em 20.11.2001). 
186 Revista da EMERJ, 11. 9, n!! 34. 2006 
do art. 268 do Código de Processo Penal, e, por conseguinte, intervir 
de alguma maneira no acordo proposto pelo Ministério Público. En-
carando a transação penal como uma espécie de ação penal de 
natureza pública, como já afirmado, poder-se-ia vislumbrar possível 
a habilitação do ofendido como assistente, nos termos do art. 268 do 
Código de Processo Penal, apenas para coadjuvar a atuação minis-
terial. Mas isto nada lhe acrescentaria sob o ponto de vista do inte-
resse prático, uma vez que não poderia opor qualquer interferência 
no acordo transacional, pois o legislador, nos §§ 4° e 5° do art. 76 da 
lei nll 9.099/95, considerou expressamente apenas a vontade do 
Ministério Público (o titular do exerdcio do direito de ação penal 
pública) e a do autor do fat067• Tampouco haveria interesse do ofen-
dido em interpor, nos termos do art. 598 do Código de Processo Pe-
nai, recurso de apelação em face da decisão homologatória da tran-
sação penal68• Diante disto, soa como melhor o entendimento que 
não admite a habilitação do ofendido como assistente em sede de 
transação penal69• 
3.4. Condições para o oferecimento da proposta de transação 
Em primeiro lugar, condiciona-se a propositura da transação 
penal pelo Parquet ao fato de não ser caso de arquivamento do ter-
mo circunstanciado (lei nO 9.099/95, art. 76, capun. Portanto, de-
vem estar presentes as condições para o regular exerdcio do direito 
de ação, dentre as quais a chamada justa causa70• Somente assim, 
vale dizer, havendo um mínimo de elementos que atestem ter o agen-
te praticado uma infração de menor potencial ofensivo, poderá o 
Ministério Público exercitar tal mister. 
Depende ainda a proposta de transação penal de não ter sido 
o autor do fato condenado, pela prática de crime, à pena privativa 
., Neile sentido, ADA PEIlIGIllHI GRINOVf.II; ANTONIO MAGAUWS GOMU FlUlo; ANTONIO ScAAANa FlRNANOES; LuIZ 
FlÁvIO GOMlS. luizados Especiai. Criminais. C_lArios à lei 9.099, de 26.09.1995. cit. p. 154 . 
.. Assim, JUliO r ASUINI MIllABm.lui~ados E.pecial. Crimlnai •. cito p. 160 . 
... Inadmitindo a assistência em sede de transaç30 penal,ll41O F ASSlIlNI MlllA8m.lulzaclos Especial. Criminais. cito 
p.I60. 
lU AFRANIO Sa.VA IARDIM. Direito Processual Penal. cil. p. 349; AlQOH l.ANA"A. A transação penal e o poder 
discricion.irio do Mlnistmo I'Iíbllco. cil. p. 107. 
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de liberdade, por sentença definitiva (Lei n9 9.099/95, art. 76, § 29, 1). 
Destarte, uma condenação, mesmo definitiva, mas relativa a uma 
contravenção penal, ou mesmo a um crime na qual tenha sido im-
posta a pena de multa, não impedirão a efetivação da propositura da 
transação penal 71 . 
Um terceiro condicionamento diz respeito a não ter sido o autor 
do fato beneficiado anteriormente, pelo prazo de cinco anos, por 
outra transação penal (Lei nO 9.099/95, art. 76, § 20, 11). Tal prazo 
encontra paralelo no art. 64, I, do Código Penal, o qual determina 
não prevalecer condenação anterior, para efeito de reincidência, 
11 se entre a data do cumprimento ou extinção da pena e a infração 
posterior tiver decorrido perfodo de tempo superior a cinco anoS'. A 
condição em análise visa a impedir a impunidade de infratores reni-
tentes, que se já tenham beneficiado de aceitações anteriores de 
propostas de transação penal. 
Finalmente, condiciona-se a proposta ao fato de indicarem os 
antecedentes, a conduta social e a personalidade do autor da infra-
ção, bem como os motivos e as circunstâncias, ser necessária e sufi-
ciente a adoção da medida (Lei nO 9.099/95, art. 76; § 2°, 111). São estes 
últimos os chamados requisitos de (ndole subjetiva, os quais, advirta-
se, constam de fórmula aberta, de modo a possibilitar ao Ministério 
Público se esquivar da efetivação da proposta. Caso isto venha a ocor-
rer, caberá, então, ao Juiz examinar os fundamentos da recusa minis-
terial72 (que sempre deverá ser fundamentada)71, aplicando, caso haja 
discordância, o art. 28 do Código de Processo Penal por analogia. 
3.5. A aceitação da proposta 
. Na 6rbita da consensualidade, à proposta efetivada pelo Mi-
nistério Público poderá aquiescer, ou não, o autor da infração penal. 
" Em sentido aproximado ao do texto, MARCtuU$ POlASllU LIMA. Novas leis criminal. especiais comentadas 
por artlgOll. Rio de Janeiro: Lumen Jutis, 2001 . p. 69. 
" ADA P[uCCRINI GRlNOVIR; ANtONIO ~s GOMfS FulO; ANTONIO 5cAaANa FOINANou; LuIZ FLAVIO GOMa. 
lulzados Especiais Criminais. Coment4rias A lei 9.099,.de 26.09.1995. cil. p. 152. 
"A neccssidade de fundamentação da recusa decofre do disposto no art. 43,111, da Lei nO 8.625193: ·SJo~ 
dos membros do Ministmo Público. afffll de outros previstos em fel:' indicar os fundJmentos junaicos de seus 
pronunciam(!f1/os proressuais, elaborando ff!I.l/MO em sua trunili!staçJo linalou ff!CUrsal". 
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Caso este não venha a aceitar a proposta efetivada pelo Ministério 
Público na audiência preliminar (art. 72), ou mesmo no início da 
audiência de instrução e julgamento (art. 79), a denúncia será ofere-
cida, no primeiro caso (art. 77), passando-se ao juízo sobre a 
admissibilidade da acusação, na última hipótese (art. 81). Poderá o 
infrator, ao contrário, aderir à propositura ministerial. Se assim o fi-
zer, o art. 76, § 3°, da lei nO 9.099/95, faz depender a homologação 
judicial da proposta de transação penal da aceitação 11 pelo autor da 
infração e seu defensol', tendo o legislador exigido o mesmo no 
tocante à aceitação do benefício da suspensão condicional do pro-
cesso (art. 89, § 1°, da lei nO 9.099/95). O assentimento, portanto, 
deverá ser dúplice: do autor da infração e de seu acusado. Diante 
desta assertiva, salta aos olhos uma indagação: no caso de diver-
gência de vontades entre a defesa técnica e o autor do fato crimino-
so, quanto à anuência ao acordo proposto, qual daquelas deve pre-
valecer? 
Em temáticas outras, como por exemplo no tocante à 
interposição de recursos, vem se afirmando, com inteira proprieda-
de, deva prevalecer a vontade da defesa técnica, quando esta externe 
pretensão recursal e o acusado deseje não se utilizar da via recursal74• 
Não obstante, em sede de Justiça consensual, parece correto o en-
tendimento de que, na hipótese de colidência de vontades quanto à 
aquiescência à proposta de transação penal, deve prevalecer a von-
tade do autor da infraçã07s• Sim, pois, só a este caberá a última pala-
vra no tocante à preferência pela imediata submissão à pena restritiva 
de direitos ou à multa. Por outro lado, a aceitação da proposta de 
transação penal pelo autor da infração lhe acarretará uma série de 
conseqüências que necessitam ser esclarecidas, tais como a de não 
"Precisa, neste particular, a pena ilu~re de SIRClO OIMOllO HAMIlTON: ·POI1anto, sempre que 1130 for poss(vel obler. 
se a desejável interaçAo da aulodt..((.'!.1 com a d...fcsa técnica em matéria de intctpotiçAodo apelo, há que prevalecer 
o caminho traçado pelo t'.!ipt'tf(."f!l f.1Vor do recurso, sem dúvida mais benéfico ao Á!U, bem oomo por atender ele, 
:lentro da melhor técnica, aos prindpios que tutelam o direito de defesa no campo da lei processual penal e, 
principalmente, perante a Con5lituição ft.'<leral" ("O apelo contra a vontade do réu". Temas deprocaso penal. 
Rio de Janeiro: lumen ruris, 1998. p. 128). 
" Ne5le sentido, ADA PnUGR'NI GRINO'o'IR; ANTONIO MACAlHAtS GOMES h.llo; ANTONIO 5cARANa FERNANDES; LuIZ 
fLAvIO GOMfI . lulzados fJPKIaI' Crlmlnaj,. Comentirlos A lei 9.099, de 26.09.1995. cit. p. 153. Comra, 
w5lentando ser nec~ria sempre a aceitação dl'lplice, do autor da infraçAo e da defesa técnica, JUlIO F AllIIJHNI 
MIllABm. lulzados f'fIKlals Criminais. cit. p. 147. 
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importar aceitação de culpa, a de não gerar efeitos civis ou mesmo a 
impossibilidade de se obter nova transação nos próximos cinco 
anos76• Neste passo, a defesa técnica é indispensável, ainda que sua 
vontade não se ajuste à do autor do fato criminoso. Assim, pode-se 
afirmar prevalente a vontade do autor da infração, na hipótese de 
divergir de seu defensor no tocante à aceitação do acordo, desde 
que conte com o suporte da defesa técnica. 
Portanto, também no âmbito da consensual idade, a defesa téc-
nica se mostra fundamental, seja para esclarecer as conseqüências 
que suportará o autor do fato ao aceitar a proposta de transação pe-
naI (ou mesmo as condições a que se submeterá o acusado, na sus-
pensão condicional do processo), seja ainda evitando que os acor-
dos se convertam em imposições estatais. 
3.6. A homologação do acordo 
Outro enfoque ligado à teoria geral do processo diz respeito à 
natureza da sentença homologatória da transação penal. A literatu-
ra jurrdica, em sua maioria, afirma possuir natureza c~Jndenatória, 
consubstanciando verdadeira sentença de mérito, com possibilida-
de de adquirir autoridade de coisa julgada material Este entendi-
mento vem sendo sustentado por diversos doutrinadores77 e acolhi-
do, em sede jurisprudencial, pelo Superior Tribunal de Justiça78• 
Sem dúvidas, o Juiz, a despeito de referendar o acordado, con-
dena o infrator. Contudo, a essência condenatória da decisão assu-
me caráter especial, pois não importará reincid~ncia (excepcionando 
assim a regra do art. 63 do Código Pena\), tampouco constará de 
7. De acordo, BmNICIi MARIA GtANNULA. Asslstfnc:la lurídica no processo penal. Garantia para a efetividade 
do direito de deena. São Paulo: RI.'Vista dos Tribunais, 2002. p. 190. 
77 Assim, dentre muitos, Anw<lO 51lVA JAAoIM. Direito Processual Penal. dI. p. 351; lwo F_I MRABm. Juludos 
Especiais Criminais. di. p. 152; MAltCUlUS Pov.sllll L_. Novas Itls criminais especiais comentadas por 
artigos. dI. p. 72; MAltINO PAZZAGlINI FulO; AL1lW<D1t( 11( MOIWS; GIANl'AOlO POCClO SMANIO; LuIZ F[IIHANOO 
VACCIOHE. luizados Especiais Criminais. Aspectos priticos ela lei n' 9.0'J9195. di. p. 59; MAIIIA LÚCIA kARAM. 
Juizados ãpeciais Criminais. A concretw.ção antecipaela do poder de punir. dI. p. 981)9; HlJMll[aTO DAlLA 
BDIHAIIDINA li( PINHO. A introdução do instituto ela tnnsação penal no direito brasileiro e as questões daí 
decorrentes. ciL p. 35; GUIAlDO 1'aAoo. Sistema acusat4rio. 2' ed. Rioc/e laneiro: Lumen luris, 2001. p. 240. Em 
sentido contrário, LUIS WANOlRlfY GAlOTO. O princfpio ela não-obrigatorieclade ela ação penal pública. 530 
Pa"lo: Manole, 2003. p. 129. 
711 "A $Iffl/efIÇ.J homolog.JI6rid ád tr.",uçJo petldl, por ler II.JIU~Zd condelld/drid, cerol efiGicid de cais.> julgdád 
fomldl etndleridl, impecfindo, mesmo no cdsodedcscumprimentodoJcordopeloautordo fato, a instilurJÇJoda 
açJoperu/"(m. 6" Turma, REsp 203583/sP, Rei. Min. Fernando Gonçalves, OIU de 11.12.2000, p. 247). 
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certidão de antecedentes criminais, sendo registrada apenas para 
impedir novamente o mesmo benefício no prazo de cinco anos (art. 
76, §§ 4" e 611, da lei nO 9.099/95). Outra peculiaridade é o fato de 
não gerar efeitos civis, cabendo aos interessados propor ação cabí-
vel no juízo Cível (art. 76, § 6°, da lei n" 9.099/95), o que faz exce-
ção à regra constante do art. 63 do Código de Processo Penal. Não 
consubstancia, assim, a sentença' condenatória relativa à transação 
penal, título executivo judicial apto a ser executado no juízo cível 
nos termos do art. 584, 11, do Código de Processo Civil. 
Por outro lado, o que não tem merecido a consideração da 
doutrina é o fato de, por ser considerada condenatória, a referida 
sentença acarretar a interrupção do curso do prazo prescricional, 
nos termos do que dispõe o art. 117, IV, do Código Penal. 
Homologado o acordo por intermédio de sentença, esta desa-
fiará o recurso de apelação, consoante a previsão do § 59 do art. 76 
da lei nO 9.099/95. Não assim, porém, a decisão que recusa a ho-
mologação consentida entre o Ministério Público e o autor do fato, a 
qual não poderá ser impugnada pelo recurso de apelação, seja por 
falta de previsão no mencionado ar:t. 76, § 5", seja por não se cuidar 
de "decisão definitiva ou com força de definitiva", consoante dis-
posto no art. 593, 11, do Código de Processo Penal 79• Apesar de 
interlocutória a decisão, tampouco será manejável em face desta o 
recurso em sentido estrito, por não se adequar às hipóteses elencadas 
no art. 581 do Código de Processo Penal. Restará ao interessado, 
nesta hipótese, socorrer-se do mandado de segurança contra o ato 
jurisdicional que não homologou a transação, ou mesmo impetrar 
habeas corpusOO. Poder-se-ia vislumbrar ainda a admissão da 
correição parcial ou reclamação, quando tais medidas forem pre-
vistas na legislação estadual81 • De qualquer maneira, em relação à 
'" Contra, admilindo nesla hipólese o ,ecuno de apelação, JUlIO F A8Ba1N1 MIIIABlIt. Juizados Especiais Criminais. 
dI. p. 154/155. 
lO De acordo, AOo\ PULlGII\N1 GQINO\I[R; ANTONIO t.1AGAlHÃlS Ga.us F&HO; ANTO><IO 5cAIw<a F_ou; LuIZ 
FLÁvIO G~. Juizados Especiais Criminais. Commtários 1 lei 9.099, de 26.09.1995. ciL p. 161/162 • 
• , Assim, JUlIO f ABSlIIHI MlRABCTt. Juizados Especi."ú. Criminais. ciL p. 155; Ao.. PnUCIIINI GIIIHOVtR; ANTONIO 
MA(;.\IHA[S GOMlS hHO; ANTONIO ScAaANCt FlRNANOIS; LuIZ flÁvlO GOMIS. Juizados Especiais Criminais. 
Comentários 1 lei 9.099, de 26.09.1995. cil. p. 162. 
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decisão homologatória, uma vez preclusas as vias recursais, sem 
que qualquer das partes tenha interposto o recurso mencionado, ou 
ainda se inadmitido definitivamente aquele porventura interposto, 
ter-se-á a formação de autoridade de coisa julgada material, não 
sendo possível revogação ulterior do acordo homologad082• Cuidan-
do-se, como já afirmado, de sentença condenatória, vislumbra-se 
possível ao autor do fato ajuizar a revisão criminal, se presente qual-
quer das hipóteses do art. 621 do Código de Processo Penal, com 
vistas a rescindir o acordo trânsito em julgado. 
3.7. O descumprimento do acordo homologado 
Aceita e homologada a proposta de transação penal, que im-
pôs ao autor da infração uma pena de multa ou restritiva de direitos, 
fica aquele com o dever processual de cumprir o acordado. Se o 
infrator não efetivar o pagamento da sanção pecuniária acordada, 
não poderá esta ser convertida em pena privativa de liberdade. Isto 
por força da redação dada ao art. 51 do Código Penal pela lei nO 
9.268/1996, que converteu a pena de multa em dívida de valor, U apli-
cando-se-Ihe as normas da legislação relativas à divida ativa da Fa-
zenda Públic;l'81. Encontra-se; por conseguinte, derrogado o art. 85 
da lei nO 9.099/199584 , sendo ainda impossível a conversão da pena 
de multa pena em restritiva de direitos8S• Caberá tão-somente a pro-
moção da execução fiscal por parte da Fazenda Pública . 
., No selllido do \eXIO,lwo F_I MIRABrn.Juizados Espedab Criminais. cito p. 178: "Homologada a transaç.1o 
e lransítada em julgado a decisW, n30 é pos.sfvel a l'I!Y08açAo, quando esta foi aceita livremente pelo acusado, sem 
inegularidade ou vfcio de consentimento". 
a. Decidiu o Superior Tnllunal deltHliça:"Seon.'u nloJ'dIP amuhiup/iGJd.Jem vittucJcd.J tr.IMiJÇJopenat estadew 
ser cobrada em e.nocuçJo penat nos moldes do iJIt. 51 do C6áigo Pmat nlo sendo admissivel O ofr.vet:itnefllo ele 
ti.wínciJ·CSIJ, S· Tunna, RE5p 222061/SP, Rei. Min. F~ix Fischer, DIU de 20.08.01, p. 512); "C_o HC MAlDADE. 
Lrl 9.099~5. O~NTO Dl AroIIDO FawJO E HOMQOCADO EM TIlANS4Ç(o FtH.l. OFOIECAtrNTO DlIÃNIJNcK. 
iM1'osss4/D.4D€. SlNTViÇA HOMQ0G47CIM. COIS4 IIR.GADA M4TllM! t FOJI.WAl: [JtECVÇAo a4 MUrA frIAS \<MS ~. 
IllClJllSO PRovDa I· A sentença homoIogatooa d.J traflSiJÇJopenat fJ'f!Villa noillt. 76 d.J Lei ""9.099t95. tem fJ.1IIJreZ,J 
CDIIdemJ6tiJegeraelidciddecoiujulgad.JflldterialelÓlflld"obsIdndoaimldUTiJfJoeleaçJopenalcontTaoaUla 
dofato,sedescut:rrpnáoo.JCCNáohomologaáo.lI.NoGJSOdedesr:umpninentod.Jpenademuha,conjusa•scoalt. 
85 d.J Lei ",,9.099/)5 eo 51 do CF: com a fIOV,J redaçJo d.!<úpela Lei ",,9.18VJ6. com d imcriçJod.J pena nlop.rga 
emdivid.Jativad.JUniJoparasereJtf.'ClJtiJd.J.III.Ordemcona:didap.uadetemtifllTOfTanc_todaaçJopena/" 
1ST), S'Tunna, HC33487/SP, ReI. Min. G!lson Dipp, DIU 01.07.2004, p. 23n. 
.. Assim, lwo F ASeR'NI MIllABm.Juiudos Especiais Criminais. cito p. 164 . 
., Neste sentido, ADA Pnucaoo GIllNOVDt; ANTONiO MAGAuWS Gor.on Fu<o; ANTONIO 5cAaAHct FlR>W<ou; LUIZ 
FlÁVIO Gor.on. Juiudos Especiait Criminais. C_lários à l~ 9.099, de 26.09.1995. dI. p. 204. 
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Questão que carece de maior cuidado diz respeito ao 
descumprimento da penalidade restritiva de direitos imposta na sen-
tença que homologou a transação penal. Seria possível a conversão 
daquela sanção em pena privativa de liberdade, na hipótese de 
descumprimento? Não há unanimidade de vozes na doutrina e na 
jurisprudência, havendo mesmo quem sustente que "0 legislador, 
não prevendo a hipótese, criou uma situação sem solução contra o 
autor do fatd'86. Sem a menor sombra de dúvida, não parece este 
último ser o melhor posicionamento diante da questão. O intérprete, 
na ausência de regulamentação legal, deverá socorrer-se de inter-
pretação sistemática visando a descobrir a ratio que inspirou a re-
gulamentação do benefício, ou, diante da impossibilidade, buscar 
amparo na integração analógica ou nos princípios gerais de direito. 
Há quem entenda admissível a conversão87, pois o próprio le-
gislador estatuiu que a execução das penas restritivas de direito 
será processada perante o órgão competente, nos termos da lei (art. 
86 da lei nO 9.099/95), determinando ainda a aplicação subsidiária 
das disposições do Código Penal (art. 92 da lei n9 9.099/95). E o art. 
44, § 49 , do Código Penal é de clareza solar ao asseverar que 11 a 
pena restritiva de direitos converte-se em privativa de liberdade quan-
do ocorrer o descumprimento injustificadd'88. Advirta-se, porém, não 
... DAMASIO E.IX Jaus. "Transaç~openal: efeilo do descumprimento da pena resltitiva de direitos". TenlilscledirãID 
aimlnal. 2' série. 530 Paulo: Saraiva. 2001. p. 215. Em sentido semelhante assevera MAIIIA lÜCM ~:"ti na 
hipótese de aplicaç30 de penas rCS(ritivas. inexistindo. seja na lei 9.099195, seja no C6digo Penal. pie.is30de 
mecanismos que, em moldes semelhantt.'s aos que viabilizam a execuç30 de obrigaçlles de fazer. puc' 11 
con51ranger o condenado a cumpri.las. o descumpril1K!nIo nada poderá acarrelar. A lacuna da lei M de levar a e5Ia 
impt.'Iativa conclu~o" (Juizados Especiais Criminais. A concretização antecipada do poder de punir. clt. P. 
105/106) . 
• , Em doutrina. neste ~ntido, vidcl .... 1O FAIIIIIIINI MIRABCTl.luizados Especiais Criminais. cito p. 1641165; HUMilDIIO 
DAlLA 8[RNAIIDI"" O[ PlNtco. 0\ introdução do imtituto ela transação penal no direito br.asiláro e as questr 
cIaf decorrmtrs. cil. p. 36. 
M Assim tamboMn já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, por maisdC.' uma vez: " .... tr.JllSJÇ.IopetUl.~illlOJtt. 
76. ti., lei n"9.099195, distinglle-se dI svspMSJocloprocesso(iJft. 89). potqWnto. IUprimeira hipótese 1ar-se1llÍJtfY 
.J I!f •."livd concord.fnc;iI qll.lnlo.1 pt'nd dllem.Jtivd .I ser IiXJrJ., e. lId scgundJ, hJ JpeniIS uma proposIiI do P;uquet 
no Sl.'ntitlo de o .1CIIs.u!0 submeter·s.,' ""o d 11m., pend, mifS .lO cumprimento de .Jlgumas condip'Jes. Oeste modo, 
., s.,'ntINlÇd hemo/og.lloo" cl.rIMns"ç.lo lem. IJmbém. cJrJll!rcon&!na/ooo inrpr(fJno (nAo gera reincitlência, nem 
(lt'Sd romo milllS ilflleam'flles, 110 C.ISO de exllriJ Sl.Jpt'fVf!niente infraçJo), iJlxindo ensejo iI um processo autlJnomo 
de ext'CuçJo, '1I1L' pode -/egilim.,m • ."fIIe - r/es.Jglldr lU conVlYSJo em peniJ restriliva de liberri.Jde. sem truhrato iIO 
urinn;Jio c/o devido p=sso /eg.1/. t qrw o ilCIIS.J(Io, JOlrilns.lcion.ft; renunciil d .Jlguns direilos perfeitiUllef1le 
dispcHlfveis, pois. de fom~llivn.' e ronsciente. da.'itou.l ptVf106I.1 e. ipso facto, a CIJ~ "(STJ, 6" Turma. RHC8.198iGO, 
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ser este o entendimento esposado por parcela da doutrina 89; 
tampouco é o que vem decidindo o Supremo Tribunal Federal, o 
qual tem acolhido a tese no sentido de que a referida conversão 
constitui afronta ao princípio do devido processo legal, alvitrando o 
oferecimento de denúncia pelo Ministério Público como solução ao 
descumprimento90• Decerto, neste caso, à diferença da hipÓtese tra-
tada na regra do art. 44 do Código Penal, não há substituição da 
pena privativa de liberdade, mas sim aplicação imediata de pena 
restritiva de direitos91 , o que traria dificuldades práticas no tocante à 
conversão em pena privativa de liberdade, sobretudo no tocante à 
duração desta última sanção. Não obstante, con~ubstanciando-se a 
proposta de transação no exercício de uma espécie de ação penal 
públlca, não seria razoável tornar possível novo exercício do direito 
de ação, - após o trânsito em julgado da decisão que resolvera o 
conflito -, agora por intermédio de denúncia. Tampouco se vislum-
bra afronta ao devido processo legal com a conversão, pois, haven-
do o exercício do direito de ação e a aplicação de pena pelo Juiz, 
mediante atividade jurisdicional, está-se diante do devido processo 
legal instituído pelo legislador para a transação penal 92 • Logo, a 
melhor solução, a par das dificuldades, parece ser a que admite a 
ReI. Min. Femando Gonçalves, OJU de 01.07. 1999, p. 211); "PINAI.. TRANSAÇÃO. LII N" 9.099/95, AR'J. 76. IMPC6Iy\o 
11[ l'lMA _A 11[ DIIDTOS. OESCUMPRlM[NrO. C~ASAo IM I'(N/\ PRIVAtIVA DI: U8(llDAOE. P0SSI8IUIMOE. 1 - Não 
fere o devido processo legal a conversão de pena fe!lritiva de direitos,imposta no bojo de transaçao penal (art. 76, da 
Lei ri' 9.099/95), por privativa de liberdade. Precedente desta Cone. 2 - Ordem denegada" (STI, 61 Turma, IIC 
14.66(JSP, Rei. Min. Femando Gonçalves, OIU de 02.04.2001, p. 341) . 
.. Assim, FAsto lWMmNI BfOfARA; PAUlO HINRlQUI Aiul'8RA Puxoro'Se a transação somente é cab(vel quando 
não for hip61ese de arquivamento, ou seja, quando o autor do fato, ao aceitar a proposta respectiva, opta por não ser 
pu: + Somente não será processado se cumprir o acordo. O acordo substitu i a escolha de não ser processado. 
Em assim sendo, caso não cumpra o acordo fica restabelecida a situaç.!o anterior, qual seja, o oferecimento de 
denúncia"l"Iuizados Especiais Criminais. lei rf'. 9.099/95. Cinco anos de experiência". Tratado temilicode processo 
pmaL (Org. Marco Anlonio Marques da Silva). São Paulo: luarez de Oliveira, 2002. p. 1951. No mesmo sentido, 
FIRNAHDO CAPa. Curso de processo penal. cito p. 571. 
... "TIW64Ç(o - JUUADOS [SPfCWS - PENA l/ESTJ//T/VA DE DIREITOS - CON\lf~o - PeNA I'I'l/VAnvA 00 EXETlOCI() tM 
llBEllrWJlC - OlSOl6A<CNTD. A transfonn.JçiIo automJtica da pena fe$lritiva dedireitos, decon-ente detrallSJÇiIo, em 
privativadoe;a:ICkN>dalibeniadediscn!padagarantia consIitucicnaldodettióopliXesso legal Irnpõe-se, unw .... z 
dt:st:unpidoo termo de tr.JnsaçiIo, a decldraçJo de insubsist~ncid deste último, retonlilfldo.se ao estado anteriOt; 
dandtHe opottunidade ao Ministério Público de vir a requerer a instauraçiIo de inquérito ou propor a aç.fo penal, 
oét.mtiodenúnda"ISTf, 2' Turma. HC79572/GO, Rei. Min. Marco Aurélio) . 
.. MARIA LÚC\.\ ICARAN . Juizados Especiais Criminais. A concretização antKipada do poder de punir. cit. p. 104. 
ti ARWIIO XV" )ARoIM. Direito Processual Penal . cit. p. 3S 1. I . 
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conversão da pena restritiva de direitos em pena privativa de liber-
dade, quando descumprida aquela. 
Construção engenhosa consistiria em o Juiz ordenar que o au-
tor do fato cumprisse a pena restritiva de direitos, sob pena de, em 
caso de relutância, incorrer em crime de desobediência 9l • Neste 
caso, porém, não seria a condenação resultante do acordo que teria 
o condão de obrigar o infrator ao cumprimento da sanção imposta, 
mas, sim, a ameaça de outra reprimenda penal. 
4. Conclusões 
Procurou-se com o presente ensaio traçar um panorama do 
ideário das resoluções alternativas de litígios em matéria penal, uma 
moderna tendência que vem sendo adotada (e, por vezes importa-
da) pelos mais diversos ordenamentos jurídicos. Também se teve 
por objetivo fazer inserir neste contexto de consensual idade a tran-
sação penal brasileira (art. 76 da lei nU 9.099/95), a qual mereceu 
observações a respeito do tratamento a ela dispensado pelo legisla-
dor. Assim, podem ser alinhavadas, de maneira sintética, as idéias 
aqui apresentadas, da seguinte forma: 
I - A crise atravessada pela Justiça criminal na última quadra 
do século XX impôs a fuga aos modelos tradicionais, passando os 
mais diversos sistemas jurrdicos, principalmente em relação a deli-
tos que afetam em menor escala bens jurídicos penalmente protegi-
dos, ou mesmo em relação a infrações de potencialidade lesiva ate-
nuada, a adotar institutos baseados no consenso; 
11 - Os Estados Unidos da América, berço por excelência das 
resoluções alternativas de conflitos, em virtude de sua incontrastável 
hegemonia político-econômica, têm exercido considerável força de 
atração sobre outros ordenamentos jurídicos, principalmente no que 
diz respeito à adoção dos chamados Alternative Dispute Keso/ution 
(ADR), inclusive em matéria penal; 
111 - A resolução alternativa de conflitos penais vem se expan-
dindo por diversos ordenamentos jurídicos. Seja em terreno europeu 
.. A solução foi engendrada por ANORt LuIZ NOCOUTT. luizados Especiais Criminais. Temas c:ontrowerticlos. cil. 
p.25. 
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(v. g., França, Itália, Portugal e Espanha), seja em solo latino-ameri-
cano (e. g., Argentina, Bol(via, Chile, Venezuela, Colômbia, 
Paraguai), vários !nstitutos processuais penais vêm sendo adotados 
com fulcro na consensual idade; 
IV - O Brasil não ficou alheio a esta moderna tendência, inse-
rindo e regulamentando, dentre outros, o instituto da transação penal 
(art. 98, I, da Constituição da República e art. 76 da lei nl! 9.099/95); 
V - Na transação penal, a resolução se mostra alternativa, não 
por trilhar caminho diverso do Judiciário, mas pelo fato de permitir o 
consenso na aplicação da pena, participando do acordo transacional 
o Ministério Público, o autor da infração e seu advogado, bem como o 
Juiz. A par da esfera consensual, a transação possibilitaria ainda, em 
tese, a diminuição dos custos a cargo do Estado com a máquina judi-
ciária, bem como a racionalização da Justiça criminal, permitindo 
que os agentes encarregados da persecução criminal se dediquem 
melhor ao combate à criminal idade de maior gravidade; 
VI - Quanto ao seu âmbito de incidência, a transação penal 
foi reservada inicialmente às infrações de menor potencial ofensivo, 
hoje conceituadas pelo art. 21!, parágrafo único, da lei nO 10.259/01: 
lios crimes a que a lei comine pena máxima não superior a dois 
anos, ou multá'. À transação também fez alusão o art. 291, parágra-
fo único, da lei nl! 9.503/97, bem como o art . . 27 da lei nll 9.605/ 
1998. Contudo, em relação ao chamado Estatuto do Idoso (lei nl! 
10.741, de 10 de outubro de 2003), a despeito da redação de seu art. 
94, ressoaria nítida a falta de razoabilidade em permitir, nas hipóte-
ses ali previstas, a transação penal. Ajunte-se ser a transação penal 
incompatível com a ação de iniciativa privada. Assevere-se, ainda, 
encontrar-se a transação excluída do âmbito da Justiça Militar, por 
força do art. 90-A, acrescentado à lei nl! 9.099/95 pela lei nl! 9.839, 
de 27 de setembro de 1999; 
VII - Cuida a transação penal de uma espécie de exercício de 
ação penal, na qual o Ministério Público imputa ao autor da infração 
de menor potencial ofensivo uma conduta revestida de tipicidade, 
ilicitude e culpabilidade, além de formular um pedido de condena-
ção às penas restritiva de direitos ou multa; 
VIII- Somente o Ministério Público pode ostentar a titularidade 
privativa da propositura da transação penal, sendo uma faculdade 
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sua, em virtude de ser o dominus litis da ação penal pública. Não 
cabe ao Juiz propor ao autor do fato o benefício, sob pena de afronta 
ao sistema acusatório e ao princípio da inércia jurisdicional. Se o 
órgão jurisdicional discordar do não-oferecimento da proposta de 
transação pelo Ministério Público, deve remeter os autos ao Procu-
rador-Gerai, aplicando o artigo 28 do Código de Processo Penal por 
analogia; 
IX - Encarando a transação penal como uma espécie de ação 
penal de natureza pública, vislumbrar-se-ia possível, nesta sede, a 
habilitação do ofendido como assistente a fim de coadjuvar a atua-
ção ministerial. Aquele, porém, não poderá opor qualquer interfe-
rência no acordo transacional, pois o legislador, nos §§ 49 e 59 do art. 
76 da lei ntl 9.099/95, considerou expressamente apenas a vontade 
do Ministério Público e a do autor do fato; 
X - O art. 76, § 39, da lei nll 9.099/95, faz depender a homolo-
gação judicial da proposta de transação penal da aceitação U pelo 
autor da infração e seu defensol'. O assentimento, portanto, deverá 
ser dúplice. Contudo, na hipótese de colidência de vontades quanto 
à aquiescência à proposta de transação penal, deve prevalecer o 
desejo do autor da infração, desde que conte com o suporte da defe-
sa técnica; 
XI - A sentença homologatória da transação penal possui na-
tureza condenatória, consubstanciando verdadeira sentença de 
mérito, com possibilidade de adquirir autoridade de coisa julgada 
material Contudo, a referida essência condenatória da decisão as-
sume caráter especial, pois não importará reincidência, tampouco 
constará de certidão de antecedentes criminais, sendo registrada 
apenas para impedir novamente o mesmo benefício no prazo de 
cinco anos (art. 76, §§ 42 e 611, da lei ntl 9.099/95). Outra peculiarida-
de é o fato de não gerar efeitos civis, cabendo aos interessados pro-
por ação cabível no juízo Cível (art. 76, § 69, da lei nO 9.099/95). 
Mas referida sentença interrompe o curso do prazo prescricional, 
nos termos do art. 117, IV, do Código Penal; 
XII - Aceita e homologada a proposta de transação penal, que 
impôs ao autor da infração uma pena de multa, se aquele não efeti-
var o pagamento da sanção pecuniária acordada, não poderá esta 
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ser convertida em pena privativa de liberdade, diante da redação 
dada ao art. 51 do Código Penal pela lei nO 9.268/1996, que conver-
teu a pena de multa em d(vida de valor; 
XIII - Na hipótese de descumprimento da penalidade restritiva 
de direitos imposta na sentença que homologou a transação penal, a 
melhor solução, a par das dificuldades e críticas, parece ser a que 
admite a conversão da pena restritiva de direitos em pena privativa 
de liberdade.~ 
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